
 

 

 

EDITAL - PROCESSO LICITATÓRIO N.º 030/2.026 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO N.º 010/2.026 
TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM 
  

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSUMO, EXPEDIENTE, PAPELARIA, 
ARTESANATO, TECIDOS E DEMAIS INSUMOS CORRELATOS, DESTINADOS À 
MANUTENÇÃO E EXECUÇÃO DAS ATIVIDADES SOCIOASSISTENCIAIS 
DESENVOLVIDAS PELO CENTRO DE REFERÊNCIA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL – 
CRAS DO MUNICÍPIO DE CUPARAQUE/MG, EM ATENDIMENTO AO PLANO DE 
AÇÃO N.º 09032025-2-086438, VISANDO AO FORTALECIMENTO DOS SERVIÇOS DE 
PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA NO ÂMBITO DO SUAS.  

 

“Imagem Ilustrativa" 

Unidade Administrativa de Origem: Secretaria Municipal de Assistência Social - 
Responsável: Juliane de Souza Brito Marques - Cargo: Secretária Municipal de 
Assistência Social. 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 030/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2026 
 
REGIDO PELA LEI N° 14.133/2021, LEI COMPLEMENTAR nº 123/06 E DECRETO 
MUNICIPAL N° 017/2023. 
 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSUMO, EXPEDIENTE, PAPELARIA, 
ARTESANATO, TECIDOS E DEMAIS INSUMOS CORRELATOS, DESTINADOS À 
MANUTENÇÃO E EXECUÇÃO DAS ATIVIDADES SOCIOASSISTENCIAIS 
DESENVOLVIDAS PELO CENTRO DE REFERÊNCIA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL – CRAS 
DO MUNICÍPIO DE CUPARAQUE/MG, EM ATENDIMENTO AO PLANO DE AÇÃO N.º 
09032025-2-086438, VISANDO AO FORTALECIMENTO DOS SERVIÇOS DE PROTEÇÃO 
SOCIAL BÁSICA NO ÂMBITO DO SUAS. 
 
INTERESSADO: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO.  
 
DATA DE ABERTURA DE PROPOSTAS: 29 DE MAIO DE 2026 
RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: ATÉ AS 08:59 HORAS DE 29/05/2026 
ABERTURA DAS PROPOSTAS: 09:00 HORAS 
 
REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília. 
LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: PLATAFORMA DE LICITAÇÕES LICITAR DIGITAL – 
www.licitardigital.com.br 
 
VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$ 375.270,89 (trezentos e setenta e cinco mil 
e duzentos e setenta reais e oitenta e nove centavos). 
 
MODO DE DISPUTA:ABERTO 
 
ESCLARECIMENTOS:  
Diretamente pela plataforma de licitações – www.licitardigital.com.br > edital PE 
010/2026 > esclarecimentos. 
Telefones: (33) 3262-5131 – (33) 9 9865-6262 
Horário de funcionamento: 08h00min. às 16:00min. 

 
 
 
 

 

Com as mudanças aplicadas pela Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021, 
disciplinadas pelo Decreto Municipal Nº 017 DE 11 DE JULHO DE 2023, salientamos 
a necessidade de anexar à plataforma da Licitar Digital (www.licitardigital.com.br) a 
DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO NO ATO DE CADASTRAMENTO DA 
PROPOSTA, ou seja, juntos, antes da data e horário da abertura da sessão pública.  
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INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO – MINUTA DE EDITAL DE LICITAÇÃO 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 030/2026 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 010/2026 
 
OBSERVAÇÕES: O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 
efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, 
inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão promotor da licitação por eventuais 
danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. É de 
responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais na plataforma 
e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 
aqueles se tornem desatualizados. 
 
1 - PREÂMBULO 
1.1. A PREFEITURA MUNICIPAL DE CUPARAQUE-MG, por intermédio da Divisão de 
Compras e Licitações, realizará a Licitação na Modalidade Pregão Eletrônico, em sessão 
pública a ser realizada na Plataforma de Licitações Licitar Digital 
(www.licitardigital.com.br) a qual, conforme especificado no ANEXO I deste edital. 
 
1.2 - Os trabalhos serão conduzidos pela Sr. Treisy Lana Almenara dos Santos, Pregoeiro 
oficial, e pela Equipe de Apoio, integrada por: Karen Gabrielly Moreira Barbosa Tavares e 
Roberto Justino do Santos Buzette, designados através da Portaria Municipal n° 032, de 17 
de abril de 2026, anexado aos autos do procedimento e regido pelas Leis nº 14.133/21, Lei 
Complementar n° 123/06, Decreto Municipal nº 017/2023 e, demais normas pertinentes e 
pelas condições estabelecidas pelo presente Edital. 
 
1.3 - O Edital e seus Anexos poderão ser obtidos gratuitamente no site da Prefeitura 
Municipal de Cuparaque/MG, através do endereço eletrônico www.cuparaque.mg.gov.br, na 
Plataforma de Licitações Licitar Digital, através do endereço eletrônico 
www.licitardigital.com.br e também no prédio sede da Prefeitura Municipal sito à Rua Pedro 
Luciano Pinto, n.º 829, centro, nos dias úteis, no horário das 08hs00min às 16hs00min no 
Setor Administrativo de Compras e Licitações. 
 
1.4 - Toda e qualquer alteração que possivelmente ocorrer neste Edital, tais como errata, 
adendo, suspensão ou revogação, deverá ser consultada pelos pretensos licitantes no 
endereço eletrônico www.licitardigital.com.br, bem como, no site da Prefeitura Municipal e, 
www.cuparaque.mg.gov.br. 
 
1.5 - A Administração não se responsabilizará caso o pretenso licitante não acesse o e-mail 
informado ou não visualize a alteração no Site supracitado consequentemente 
desconhecendo o teor dos Avisos publicados. 
 
1.6. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, considerado o menor 
dispêndio para a Administração, nos termos do art. 34 da Lei Federal nº 14.133/2021, e A
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observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do 
objeto.  
 
2 - OBJETO - Constitui objeto da presente licitação para a aquisição de materiais de 
consumo, expediente, papelaria, artesanato, tecidos e demais insumos correlatos, 
destinados à manutenção e execução das atividades socioassistenciais desenvolvidas pelo 
Centro de Referência da Assistência Social – CRAS do Município de Cuparaque/MG, em 
atendimento ao Plano de Ação n.º 09032025-2-086438, visando ao fortalecimento dos 
serviços de proteção social básica no âmbito do SUAS. 
 
2.1. É de extrema importância que os interessados por esse certame leiam atentamente a 
toda documentação e exigências deste edital e seus anexos para participação do mesmo, 
sujeitando todas as condições estabelecida neste Instrumento Convocatório. 
 
2.2. Os preços de referência foram obtidos por meio de pesquisa de preços de mercado, 
entre empresas do ramo/atividade do objeto da contratação, cujas referências unitária, total 
e global resultam de média aritmética entre os preços pesquisados, conforme demonstrado 
pelo Mapa Comparativo de Preços.  
 
2.3. Os produtos, objeto deste certame, devem seguir as recomendações das normas da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT e Código de Defesa do Consumidor (Lei 
Federal nº 8.078, de 1990). 
 
2.4. A metodologia de preços utilizada foi a mediana para obtenção dos preços estimados. 
 
2.5. A licitação será dividida em itens, conforme divisão informada neste edital e anexos, 
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse:  
 
2.6. Os participantes do certame deverão verificar diariamente as mensagens, alterações, 
informações e prazos, disponibilizadas pelo Agente de Contratação via chat no sistema 
eletrônico (www.licitardigital.com.br) ou através de e-mail até o encerramento final da 
Licitação com a adjudicação do Objeto. 
 
2.7. O recebimento das propostas, envio dos documentos de habilitação, abertura e disputa 
de preços, será exclusivamente por meio eletrônico, no endereço (www.licitardigital.com.br), 
não conhecendo o envio fora deste canal (Plataforma Licitar de Digital), no endereço 
informado acima 
 
3 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
3.1 – Poderão participar deste Pregão as empresas legalmente constituídas e que 
comprovem possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos neste Edital e seus 
Anexos. 
3.2 – Não poderão participar do presente certame a empresa: 
3.2.1 – Empresa suspensa de participar de licitação e impedida de contratar com o Município, 
durante o prazo da sanção aplicada; 
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3.2.2 – Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua 
reabilitação; 
3.2.3 – Empresa impedida de licitar e contratar com o Município, durante o prazo da sanção 
aplicada; 
3.2.4 – Empresa proibida de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no art. 72, 
§ 8º, V, da Lei n.º 9.605/1998; 
3.2.5 – Empresa proibida de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da Lei n.º 
8.429/1992; 
3.2.6 - Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 9º, §1º, da Lei 
n.º 14.133/2021; 
3.2.6.1 - Entende-se por “participação indireta” a que alude o art. 9º §1º, da Lei n.º 
14.133/2021 a participação no certame de empresa em que uma das pessoas listadas no 
mencionado dispositivo legal figure como sócia, pouco importando o seu conhecimento 
técnico acerca do objeto da licitação ou mesmo a atuação no processo licitatório.  
3.2.7 – Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 
3.2.8 - Empresa cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com o 
objeto deste Pregão;  
3.2.9 - Empresa que se encontre em processo de dissolução ou falência;  
3.2.10 - Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas 
que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos 
materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem 
representando interesse econômico em comum; 
3.2.11 - Consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição. 
3.3 – Os licitantes deverão estar previamente cadastrados na plataforma de licitações, o qual 
poderá ser realizado em www.licitardigital.com.br.  
3.4 - A observância das vedações supra é de inteira responsabilidade da licitante que, pelo 
descumprimento, se sujeita às penalidades cabíveis.   
3.5 – Com intuito de promover o desenvolvimento econômico e social  
 
3.6 - COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE 
ASSINALARÁ “SIM” OU “NÃO” EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, 
RELATIVO ÀS SEGUINTES DECLARAÇÕES: 
 

(  ) Declaro que não incorro nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal 
nº 14.133/21. 
( ) Declaro que atendo aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, 
inciso I, da Lei Federal nº 14.133/21. 
(  ) Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 
normas específicas, conforme art. 63, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/21. 
( ) Declaro que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade 
com as exigências do instrumento convocatório e me responsabilizo pela 
veracidade e autenticidade dos documentos apresentados. 
(  ) Declaro que minha proposta econômica compreendem a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas A
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de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 
da proposta, conforme art. 63, §1º, da Lei Federal nº 14.133/21. 
( ) Declaro que estou ciente do edital e concordo com as condições locais para o 
cumprimento das obrigações objeto da licitação, conforme o art. 67, inciso VI, da 
Lei Federal nº 14.133/21; 
( ) Declaro para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei nº 14.133/21, que 
não emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 
14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 
7º, da Constituição Federal/88. 
( ) Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando 
trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 
1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal/88. 
( ) Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas 
previstas neste ato convocatório, estar enquadrado como ME/EPP/Cooperativa, 
conforme a Lei Complementar nº 123/2006, cujos termos declaro conhecer na 
íntegra, estando apto, portanto, a exercer o direito de preferência.  
( ) Sim, ME ( ) Sim, EPP ( ) Não, outros enquadramentos 

 
3.7 - A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante 
às sanções previstas em lei e neste Edital. 
 
4 - IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO - Até 03 (três) dias úteis antes da data 
fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos 
ou impugnar o Ato Convocatório deste Pregão, devendo protocolizar o pedido diretamente 
pelo site www.licitardigital.com.br, no local específico dentro do presente processo licitatório; 
cabendo o Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 03 (três) dias úteis, limitado ao 
último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
 
4.1 - Caso seja acolhida a impugnação contra o Ato Convocatório, será designada nova data 
para a realização do Certame.   
 
4.2 - Decairá do direito de impugnar os termos deste edital, por falhas ou irregularidades, 
qualquer pessoa que não o fizer até o 3º (terceiro) dia útil que anteceder à data de realização 
da sessão pública do Pregão, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 
 
4.3 - A impugnação feita tempestivamente pelo proponente/licitante não o impedirá de 
participar do Certame. 
 
5 - CREDENCIAMENTO NO SISTEMA E DA EFETIVA PARTICIPAÇÃO - O 
Credenciamento é o nível básico na Plataforma Licitar Digital, no endereço 
(www.licitardigital.com.br), que permite a participação dos interessados na modalidade 
licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.  
 
5.1 - O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, 
pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico, no site 
www.licitardigital.com.br. A
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5.2 - Os licitantes ou seus representantes legais deverão estar previamente credenciados 
junto ao órgão provedor. 
 
5.3 - O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 
atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 
5.4 - É de responsabilidade do cadastrado, conferir a exatidão dos seus dados cadastrais na 
Plataforma LICITAR DIGITAL e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 
logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
 
5.5 - A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 
 
5.6 - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do 
licitante ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para 
realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 
 
5.7 - O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao 
provedor do sistema ou à Prefeitura Municipal de Cuparaque, promotora da licitação, 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por 
terceiros. 
 
5.8 - As empresas e/ou representantes que tiverem interesse em participar do certame, 
obrigam-se a acompanhar o processo no sítio eletrônico do Município 
www.cuparaque.mg.gov.br e/ou www.licitardigital.com.br - link licitações, até a data de 
abertura dos envelopes. Alterações e avisos que se fizerem necessários serão 
disponibilizados nestes sites para conhecimento dos interessados. 
 
6 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
6.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema a HABILITAÇÃO, 
PROPOSTA e todos os seus anexos, com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a 
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-
á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
 
6.1.1 Na presente licitação, a fase de habilitação antecederá a fase de apresentação de 
propostas e lances, na forma do §1º do art. 17 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
6.1.2 A inversão de fases prevista neste item, é fundamentada pela necessidade de 
assegurar o cumprimento da exigência de garantia (caução) de 1% do valor estimado dos 
itens propostos, correspondente ao valor de cada item ou lote incluído na planilha A
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orçamentária estimada pela Administração, a título de garantia de proposta, prevista no art. 
58 da Lei Federal nº 14.133/2021, haja vista que, caso assim não fosse feito, haveria quebra 
do sigilo dos licitantes ante a prévia análise da comprovação da garan tia. 
 
6.2 - O envio da proposta ocorrerá por meio de chave de acesso e senha intransferíveis. 
 
6.3 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 
 
6.4 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante 
da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua descon exão. 
 
6.5 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 
e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
 
6.6 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 
negociação e julgamento da proposta. 
 
6.7 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 
 
6.8 - Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, se houver, serão encaminhados 
pelo licitante melhor classificado após o encerramento do envio de lances no prazo def inido 
pelo pregoeiro, de no mínimo 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação, podendo ser 
prorrogado. 
 
6.9 - Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital. 
 
6.9.1 - Nestes casos, a licitante deverá encaminhar a documentação original ou a cópia 
autenticada exigida, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da data da solicitação 
do pregoeiro, via sistema. 
 
6.10 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 
se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 
nome da matriz. 
 
6.11 - Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues 
acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por Tradutor Juramentado, ou 
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de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 
embaixadas. 
 
6.12 - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 
continuidade da mesma. 
 
6.13 - Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido 
neste Edital. 
 
6.14 - A LICITANTE interessada em participar deste certame fica obrigada a prestar, 
previamente garantia da proposta nas mesma modalidades de que trata o § 1º, do art. 96, 
da Lei Federal no 14.133/2021 e critérios previstos no caput e § 1º do art. 58 (Poderá ser 
exigida, no momento da apresentação da proposta, a comprovação do recolhimento de 
quantia a título de garantia de proposta, como requisito de pré-habilitação) da mesma lei, no 
valor equivalente a 1% (um por cento) do valor estimado da contratação, cujo comprovante 
deverá ser anexado em conjunto com a documentação de habilitação (inversão de fases). 
 
6.14.1 - São modalidades de garantia: Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, 
devendo estes terem sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema 
centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e aval iados 
pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia; ou Seguro 
garantia; ou Fiança bancária, emitida por banco ou instituição financeira devidamente 
autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil; ou título de capitalização custeado 
por pagamento único, com resgate pelo valor total; 
 
6.14.2 - A garantia na modalidade caução em dinheiro deverá ser efetuada até o primeiro 
dia útil que antecede a data da sessão desta licitação. Tal exigência se justifica vez que, 
sendo a sessão às 09h00, e o início do expediente da Administração Municipal às 08h00, 
poderá não haver tempo hábil na tesouraria para processamento da caução em dinheiro no 
mesmo dia da sessão. 
 
7 - PREENCHIMENTO DA PROPOSTA - O licitante deverá enviar sua proposta mediante o 
preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 
 
7.1 - Valor unitário e total; 
 
7.2 – Marca/modelo e fabricante do (s) produto (s) ofertado (s). 
 
7.3 - Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 
Termo de Referência: indicando, no que for aplicável: modelo, prazo de garantia etc. 
 
7.3.1 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam à Contratada. 
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7.4 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento. 
7.5 - Iniciado o certame, os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de 
lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de 
pleitear qualquer alteração sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
7.6 - O prazo de validade da proposta é fixado em 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
sua apresentação. 
 
7.7 - Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos na presente licitação. 
 
7.8 - No caso de alguma inconsistência no descritivo dos itens entre o Edital e o constante 
na plataforma do pregão Eletrônico, deverá ser considerado o descritivo do Edital, no 
seguinte endereço: www.licitardigital.com.br 
 
7.9 - O licitante deverá cotar todas as unidades do item que concorrer. 
 
7.10 - O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo 
previsto no edital.  
 
7.11 - Os documentos listados no item da HABILITAÇÃO deverão ser anexados no sistema 
juntamente com a proposta, previamente à abertura da sessão pública e sua ausência 
ensejará em desclassificação. 
 
8 - APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO – Os licitantes deverão 
apresentar os documentos abaixo relacionados, com o mesmo CNPJ, relativos ao 
estabelecimento que firmará contrato decorrente deste processo, com o Município de 
Cuparaque, com vigência até a data fixada no preâmbulo deste instrumento. 
 
8.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA 
 
8.1.1 - No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
 
8.1.2 - Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 16, de 2009, cuja 
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 
 
8.1.3 - No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 
- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores;  
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8.1.4 - No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 
 
8.1.5 - No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta 
Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a 
condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8° da 
Instrução Normativa n° 103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do 
Comércio - DNRC; 
 
8.1.6 - No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o   aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata 
o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
 
8.1.7 - No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País:  
 
8.1.7.1 - Decreto de autorização; 
 
8.1.7.2 - Caso o licitante seja dispensado de tal registro, por força de dispositivo legal, deverá 
apresentar o documento comprobatório ou declaração correspondente, sob as penas da lei. 
 
8.1.8 - Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação  respectiva. 
 
8.2 - REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 
 
8.2.1 - As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a verificação dos 
seguintes requisitos: 
 
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoal Jurídica, através do cartão do CNPJ, 
que também servirá para fins de comprovação do enquadramento como Microempresas ou 
Empresas de Pequeno Porte; 
 
b) prova de regularidade para com a Fazenda Federal relativa a Tributos Federais e à dívida 
Ativa da União e prova de regularização perante o instituto Nacional de Seguridade Social – 
INSS, através de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil – RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, conforme Portarias 
MF 358 e 443/2014; 
 
c) prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Estadual; 
 
d) prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Municipal do domicílio ou sede 
do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei; 
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e) prova de regularidade fiscal perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF - 
FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por 
Lei; 
 
f) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) e/ou, no caso de 
estarem os débitos garantidos por penhora suficiente ou com a exigibilidade suspensa, será 
aceita a Certidão Positiva com efeito de negativa quanto aos Débitos Trabalhistas, que tenha 
os mesmos efeitos da CNDT; 
 
g) o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 
 
8.2.2 - Os documentos referidos acima poderão ser substituídos ou supridos, no todo ou em 
parte, por outros meios hábeis a comprovar a regularidade do licitante, inclusive por meio 
eletrônico. 
 
8.2.3 - As certidões que não tenham o prazo de validade expresso no documento, ter-se-ão 
como válidas por 90 (noventa) dias a partir da data de sua emissão. 
 
8.3. Qualificação Econômico-Financeira 
a) Certidão Negativa de feitos sobre Falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, 
em data não anterior a 90 (noventa) dias do certame, se outro prazo não constar do 
documento. No caso de sociedade(s) civil(s), deverá ser apresentada a certidão negativa de 
distribuição de processos civis, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. No 
caso de certidão positiva, a licitante deverá juntar certidão de objeto e pé, esclarecendo o 
posicionamento da(s) ação(ões). 
 
8.3.1. Os documentos deverão estar em plena vigência, ficando, porém, a critério do 
pregoeiro solicitar as vias originais de quaisquer dos documentos, caso haja constatação de 
fatos supervenientes. A aceitação das certidões, quando emitidas através da Internet, ficam 
condicionadas à verificação de sua validade e dispensam a autenticação. 
 
8.3.2. Os documentos que não possuírem prazo de vigência estabelecido pelo órgão 
expedidor, deverão ser datados dos últimos 90 (noventa) dias anteriores à data de abertura 
do Pregão Eletrônico. 
 
8.4. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma 
restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, após a declaração da vencedora, comprovar a regularização. 
O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando 
requerida pela licitante, mediante apresentação de justificativa. 
 
8.4.1. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 
acarretará a inabilitação da licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo 
facultada a convocação das licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na 
ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou A
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sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será 
concedido o mesmo prazo para regularização.  
 
8.5. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da 
mesma. 
 
8.6. Será inabilitada a licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido 
neste Edital. 
 
8.7. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, a licitante será 
declarada vencedora. 
 
8.8. Os documentos que tiverem ASSINATURA DIGITAL devem vir acompanhados de 
declaração do licitante contendo endereço eletrônico para verificação de sua autenticidade 
OU Certificado digital. 
 
OBSERVAÇÃO: Em consonância com as orientações extraídas da obra “Licitações & 
Contratos”, 2ª edição, do Tribunal de Contas da União (págs. 91 e 92), a forma de 
apresentação dos documentos deverá conter os seguintes requisitos: 
 
➢ Que estejam em nome do licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ e 
endereço respectivo, observado o seguinte: 
 
➢ Se o licitante for a matriz da empresa, todos os documentos devem estar em nome 
da matriz; 
 
➢ Se o licitante for filial, todos os documentos devem estar em nome da filial; 
 
➢ No caso de filial, é dispensada a apresentação dos documentos que pela própria 
natureza comprovadamente sejam emitidos somente em nome da matriz. 
 
Nota 01 - A verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios eletrônicos 
oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins 
de habilitação.  
 
Nota 02 - As certidões que não tenham o prazo de validade expresso no documento, ter-se-
ão como válidas por 90 (noventa) dias a partir da data de sua emissão. 
  
Nota 03 – Será aplicado no presente edital o entendimento adotado pelo TCU (Tribunal de 
Contas da União), no Acórdão nº 1211/2021:  
 

“Acórdão 1211/2021 Plenário (Representação, Relator Ministro Walton Alencar 
Rodrigues) Licitação. Habilitação de licitante. Documentação. Documento 
novo. Vedação. Def inição. A vedação à inclusão de novo documento, prevista 
no art. 43, § 3º, da Lei Federal n0 8.666/1993 e no art. 64 da Lei Federal no 
14.133/2021 (nova Lei de Licitações), não alcança documento ausente,  A
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comprobatório de condição atendida pelo licitante quando apresentou sua 
proposta, que não foi juntado com os demais comprovantes de habilitação e 
da proposta, por equívoco ou falha, o qual deverá ser solicitado e avaliado pelo 
Agente de Contratação”. 

 
8.9. A Agente de Contratação reserva-se o direito de solicitar aos licitantes, em qualquer 
tempo, no curso da licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, 
fixando-lhes prazo para atendimento.  
 
8.10. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição 
aos requeridos neste Edital e seus anexos. 
 
9 - ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
 
9.1 - A Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde 
logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste 
Edital, que contenham vícios insanáveis ou que não apresentem as especificações técnicas 
exigidas neste edital e Termo de Referência. 
 
9.2 - Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
 
9.3 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
 
9.4 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
 
9.5 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas. 
 
9.6 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 
valor consignado no registro. 
 
9.7 - O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo. 
 
9.8 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
 
9.9 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
 
9.10 - O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 
deverá ser de R$ 0,01 (um centavo). 
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9.11 - Será adotado para o envio de lances no Pregão Eletrônico o modo de disputa “aberto”, 
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
 
9.12 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, 
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 
02 (dois) minutos do período de duração da sessão pública. 
 
9.13 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 
(dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
 
9.14 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente. 
 
9.15 - Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá o Agente de Contratação, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, 
admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
 
9.16 - Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores 
deverão ser desconsiderados pelo Agente de Contratação. 
 
9.17 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado primeiro. 
 
9.18 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
 
9.19 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 
o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
 
9.20 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo 
superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos 
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
 
9.21 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
9.22 - Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas 
de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, o sistema identificará as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com 
os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006. 
 
9.23 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor 
lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
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9.24 - A mais bem classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo de 03 (três) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 
automática para tanto. 
 
9.25 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior. 
 
9.26 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, 
será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 
apresentar melhor oferta. 
 
9.27 - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 
classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas 
de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
 
9.28 - Havendo eventual empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes 
critérios de desempate, nesta ordem: 
 
9.28.1 - disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação; 
 
9.28.2 - avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento 
de obrigações previstos nesta Lei; 
 
9.28.3 - desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
 
9.28.4 - desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 
dos órgãos de controle. 
9.29 - Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, 
sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 
 
9. 29.1 - empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 
realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 
 
9.29.2 - empresas brasileiras; 
 
9. 29.3 - empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
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9. 29.4 - empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 
29 de dezembro de 2009. 
 
9.30 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 
dentre as propostas empatadas. 
 
9.31 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Agente de Contratação 
deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha 
apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação 
em condições diferentes das previstas neste Edital. 
 
9.32 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
 
9.33 - Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada 
em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação poderá 
admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações, fase em que os 
Licitantes serão convocados a reapresentar lances. 
 
9.33.1 - Neste caso, os lances iguais serão classificados conforme a ordem de apresentação 
no Sistema da Plataforma Licitar Digital. 
 
9.34 - Ao final da sessão de disputa o Agente de Contratação solicitará ao licitante melhor 
classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie, através do sistema, a proposta 
adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 
caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 
exigidos neste Edital e já apresentados. 
 
9.35 - Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta. 
 
9.36 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor 
 
9.37 - Caberá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 
da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu 
representante. 
9.38 - É vedado à licitante identificar-se em sua proposta ao lançá-la no sistema ou no 
decorrer da sessão do pregão, sob pena de desclassificação. 
 
10 - ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA - Encerrada a etapa de negociação, 
o Agente de Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao orçamento estimado para 
a contratação neste Edital e em seus anexos. 
 
10.1 - Serão desclassificadas as propostas que: 
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10.1.1 - contiverem vícios insanáveis; 
 
10.1.2 - não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas neste edital; 
 
10.1.3 - apresentar preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que 
não tenham sua viabilidade demonstrada por meio de documentação que comprove que os 
custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de 
produtividade são compatíveis com a execução do objeto; 
 
10.1.4 - Na hipótese do item 10.1.3 será facultado ao licitante comprovar, no prazo 
assinalado pelo Pregoeiro a viabilidade dos preços constantes em sua proposta, sob pena 
de desclassificação. 
 
10.1.5 - apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde 
que insanável. 
 
10.2 - A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em 
relação à proposta mais bem classificada. 
 
10.3 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios 
que fundamentam a suspeita. 
 
10.4 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 
 
10.5 - A Agente de Contratação poderá convocar o licitante para enviar documento digital 
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) 
horas, sob pena de não aceitação da proposta. 
 
10.6 - O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Agente de Contratação por 
solicitação escrita e justificada do licitante, via plataforma, formulada antes de findo o prazo, 
e formalmente aceita pelo Agente de Contratação. 
 
10.7 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Agente de Contratação, 
destacam-se os que contenham as características do material ofertado, tais como: marca, 
modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo 
de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, 
por outro meio e prazo indicados pelo Agente de Contratação, sem prejuízo do seu ulterior 
envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
 
10.8 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Agente de Contratação 
examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de 
classificação. 
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10.9 - Havendo necessidade, o Agente de Contratação suspenderá a sessão, informando 
no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade. 
 
10.10 - A Agente de Contratação deverá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, 
contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a 
obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste 
Edital. 
 
10.11 - Também nas hipóteses em que o Agente de Contratação não aceitar a proposta e 
passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
 
10.12 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes pelo “chat”. 
 
11 - CRITÉRIOS DE JULGAMENTO - Para julgamento, será adotado o critério de MENOR 
PREÇO POR ITEM, observados o valor máximo aceitável, os prazos para fornecimento, as 
especificações técnicas, parâmetros mínimos de desempenho e qualidade e demais 
condições definidas neste Edital. 
 
11.1 - A Agente de Contratação anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor 
valor/maior vantajosidade imediatamente após a fase de aceitação das propostas ou, 
quando for o caso, após negociação e decisão pelo Agente de Contratação acerca da 
aceitação do lance de menor valor/ mais vantajoso. 
 
11.2 - Se a proposta de menor valor/maior vantajosidade não for aceitável ou se o licitante 
desatender às exigências habilitatórias, o pregoeiro poderá examinar a proposta 
subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procederá a verificação das condições 
habilitatórias do proponente, na ordem de classificação, ordenada e sucessivamente, até a 
apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado 
vencedor. 
 
11.3 - No caso de discordância entre valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes 
últimos e, entre preços unitários e totais, os primeiros. 
 
11.4 - Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital do 
Termo de Referência ou da legislação em vigor. 
 
11.5 - Serão rejeitadas as propostas que: 
 
11.5.1 - Sejam incompletas, isto é, não conterem informação(ões) suficiente(s) que 
permita(m) a perfeita identificação do material licitado; 
11.5.2 - Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o 
presente Edital ou Termo de Referência, ou seja, manifestamente inexequíveis, por decisão 
do Agente de Contratação. 
 
11.6 - Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta 
de menor preço e valor estimado para a aquisição do bem. A
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11.6.1 - Não ocorrendo a apresentação de lances, o Agente de Contratação deverá propor 
negociação na busca pela melhor oferta.  
 
11.6.1 - Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos 
os atos do procedimento e as ocorrências relevantes. 
 
11.7 - Constatando o atendimento das exigências previstas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor, sendo adjudicado o objeto da licitação e homologado o procedimento 
pela autoridade competente. 
 
11.8 - Após a habilitação, poderá a licitante ser desqualificada por motivo relacionado com a 
capacidade jurídica, regularidade fiscal, qualificação econômico-financeira, qualificação 
técnica e/ou inidoneidade, em razão de fatos supervenientes ou somente conhecidos após 
o julgamento. 
 
12 - ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA - A proposta final do licitante 
declarado vencedor deverá ser encaminhada no máximo de 02 (duas) horas, a contar da 
solicitação do Agente de Contratação no sistema eletrônico e deverá: 
 
12.1 - Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as 
demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 
 
12.2 - Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 
fins de pagamento. 
 
12.3 - A proposta final será documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o 
caso. 
 
12.4 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca,   
fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 
 
12.5 - As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 
 
12.6 - A proposta deverá indicar a Razão Social, CNPJ, endereço completo, telefone, fax e 
endereço eletrônico (e-mail), mencionando o Banco, número da Conta Corrente e da 
Agência no qual serão depositados os pagamentos se a licitante sagrar-se vencedora do 
certame. 
 
13 - RECURSO - Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal da licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido 
o prazo de no mínimo 30 (trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de 
recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer 
e por quais motivos, em campo próprio do sistema. A
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13.1 - A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, no 
momento da sessão pública deste Pregão, implica decadência desse direito, ficando o 
Agente de Contratação autorizado a prosseguir com o feito.  
 
13.2 - Havendo quem se manifeste, caberá o Agente de Contratação verificar a 
tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite 
ou não o recurso, fundamentadamente. 
 
13.2.1 - Nesse momento o Agente de Contratação não adentrará no mérito recursal, mas 
apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.  
 
13.2.2 - A falta de apresentação das razões de recurso, em campo próprio do sistema, 
também importará a decadência do direito de recurso.  
 
13.3 - A recorrente que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do 
recurso, em campo próprio do sistema, no prazo de 03 (três) dias úteis, ficando as demais 
licitantes, desde logo, intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual 
prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada 
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.  
 
13.4 - O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
 
13.5 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 
endereço constante neste Edital. 
 
14 - ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - Encerradas as fases de julgamento e 
habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório será encaminhado 
à autoridade superior, que poderá adjudicar o objeto e homologar a licitação. 
 
14.1. A adjudicação do objeto do certame será viabilizada pela Autoridade Competente do 
Município, ao término da sessão, sempre que não houver recurso. Havendo recurso, a 
adjudicação somente será realizada depois de concluídos todos os procedimentos recursais. 
 
14.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da Autoridade Competente do 
Município de Cuparaque, que só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao 
proponente vencedor pelo Agente de Contratação; ou, quando houver recurso, pela própria 
autoridade competente. 
 
a) Após a homologação do resultado, será a vencedora notificada e convocada, através da 
devida nota de empenho, entregar de forma parcelada, diretamente na sede do município, 
conforme disposto especificado no Termo de Referência, seguido das necessidades 
existentes no município o objeto desta presente licitação, sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no neste Edital.     
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14.3. O Município de Cuparaque poderá exigir, como condição para adjudicação do objeto, 
a apresentação de amostra de qualquer produto, o que será solicitado quando se tratar de 
produto desconhecido com indícios de não atendimento às especificações do edital. 
 
14.4. APÓS O RESULTADO DA LICITAÇÃO, E ANTES DA HOMOLOGAÇÃO, PODERÁ 
SER REALIZADA, PELA CONTRATANTE, UMA VISTORIA NAS DEPENDÊNCIAS DA 
CONTRATADA PARA AVERIGUAÇÃO DO ATENDIMENTO ÀS DISPOSIÇÕES DO 
EDITAL E SEUS ANEXOS. 
 
14.5. O resultado desta licitação será publicado no Diário Oficial do Município de Cuparaque. 
 
14.6. A partir do ato de homologação será fixado o início do prazo de convocação da 
proponente adjudicatária para assinar o documernto de contratação, respeitada a validade 
de sua proposta, bem como a retirada na Divisão de Licitações e Contratos. 
 
14.7. Colhidas às assinaturas, o Contratante providenciará a imediata publicação da ata e, 
se for o caso, do ato que promover a exclusão de que trata o subitem anterior. 
 
15. CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO - Findo o processo licitatório, a 
empresa vencedora será convocada via sistema eletrônico e e-mail a assinar o Contrato, 
que obedecerá ao modelo anexo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da convocação 
emitida pelo Departamento de Licitações, sob pena de decair do direito ao registro dos seus 
preços. 
 
15.1 - Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Contrato, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante   
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja 
assinada no prazo de até 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 
 
15.2 - O prazo estabelecido no item 15.1, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual 
período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde 
que devidamente aceito.  
 
16 - PRAZO PARA VIGÊNCIA DO CONTRATO – Caso sejam formalizados contratos 
decorrentes desta licitação, os mesmos possuirão prazo e regras conforme especificado na 
minuta contratual anexa a este edital. 
 
17 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA - Além das obrigações legais, regulamentares e das 
demais constantes deste instrumento e seus anexos, obriga-se, ainda, a empresa vencedora 
a: 
 
17.1 - Manter durante o período de vigência do contrato, e-mail institucional, oficial, 
atualizado, vigente e operacional, para executar os contatos oficiais com o contratante, para 
realização de adendos, renovações, notificações, ofícios e todos demais atos administrativos 
 
17.2 - Assinar o Contrato no prazo estabelecido no item condições para assinatura do 
contrato. A
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17.3 - Efetuar a execução do objeto licitado no prazo e local informado pela administração 
municipal, juntamente com a emissão da ordem de compra, mediante agendamento prévio 
junto ao contratante. 
 
17.4. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste edital, seus anexos 
e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 
da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:  
 
a) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os arts. 12, 
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
 
b) arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das 
obrigações assumidas, sem qualquer ônus à Contratante;  
 
c) comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação;  
 
d) prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município, durante a 
realização do Contrato;  
 
e) indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;  
 
17.5 - Carregar e disponibilizar o(s) produto(s) no(s) local(is) indicado(s) também constituem 
obrigações exclusivas da empresa vencedora, a serem cumpridas com força de trabalho 
própria e as suas expensas. 
 
17.5.1 - O recebimento dos materiais será provisório para posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações do Pregão e da proposta. 
 
17.5.2 - O pedido de prorrogação de prazo para entrega dos objetos somente será conhecido 
pelo contratante, caso o mesmo seja devidamente fundamentado e entregue ao Gestor do 
contrato, antes de expirar o prazo contratual inicialmente estabelecido. 
 
17.6 - Garantir os materiais contra defeitos de fabricação e também, contra vícios, defeitos 
ou incorreções, resultantes da entrega. 
 
17.7 - Fornecer materiais de primeira qualidade, considerando-se como tais àqueles que 
atendam satisfatoriamente os fins aos quais se destinam, apresentando ótimo rendimento, 
durabilidade e praticidade. 
 
17.8 - Arcar com todos os ônus necessários à completa entrega, considerando-se como tal 
a disponibilização, no local indicado pelo Município de Cuparaque, conforme quantitativos 
dos produtos adjudicados, tais como transporte, encargos sociais, tributos e outras 
incidências, se ocorrerem.  
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17.9 - Substituir, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, os produtos que, no ato da entrega, 
estiverem com suas embalagens violadas e/ou com identificação ilegível e em desacordo 
com as condições necessárias estabelecidas neste instrumento. Exceto, quando pela 
natureza do bem, origem do produto e logística de sua entrega, for impossível substituir no 
prazo de 02 (dois) dias, podendo o contratante conceder prazo maior, desde que 
devidamente justificado. 
 
17.10 - Substituir, ainda, por outro de qualidade, todo produto com defeito de fabricação. 
 
17.11 - Assumir inteira responsabilidade pela efetiva entrega do objeto licitado e efetuá-la de 
acordo com as especificações e instruções deste Instrumento e seus anexos, sendo que o 
transporte até o(s) local(is) de entrega correrá exclusivamente por conta do fornecedor, bem 
como pelo que o método de embalagem deverá ser adequado à proteção efetiva de toda 
mercadoria contra choques e intempéries durante o transporte. 
 
17.12 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou 
em parte, o objeto deste instrumento, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, 
resultantes da entrega do(s) produto(s), num prazo máximo de 05 (cinco) dias, salvo quando 
o defeito for, comprovadamente, provocado por uso indevido, sendo que o tempo extra 
despendido poderá ser computado para aplicação das penalidades previstas neste 
instrumento. 
 
17.13 - Cumprir rigorosamente com o disposto no Edital e demais anexos. 
 
17.14 - Manter durante a execução deste contrato todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 
 
17.15 - Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e 
despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus 
empregados e prepostos, obrigando-se outrossim por quaisquer responsabilidades 
decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por 
força da Lei, ligadas ao cumprimento do presente Instrumento. 
 
17.16 - Responder por danos materiais ou físicos, causados por seus empregados, 
diretamente ao contratante ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo. 
 
17.17 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas, 
conforme art. 116 da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 
 
17.18 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, quando solicitado 
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 
vagas, conforme parágrafo único, art. 116 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  
 
17.19 - Em tudo agir segundo as diretrizes da Administração. 
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18 - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL - O CONTRATANTE poderá extinguir 
administrativamente o Contrato Administrativo, por ato unilateral, na ocorrência das hipóteses 
previstas no art. 137, incisos I a IX, da Lei Federal nº 14.133/2021, mediante decisão 
fundamentada, assegurado o contraditório e a ampla defesa, e observado o art. 138, § 2º, da 
Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
18.1 - A extinção operará seus efeitos a partir da publicação do ato administrativo no  Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 
 
18.2 - Extinto o Contrato, a CONTRATANTE assumirá imediatamente o seu objeto no local e 
no estado em que a sua execução se encontrar. 
 
18.3 - Na hipótese de extinção por culpa da contratada, a CONTRATADA, além das demais 
sanções cabíveis, ficará sujeita à multa de até 20% (vinte por cento) calculada sobre o saldo 
reajustado do Contrato, ou, ainda, sobre o valor do Contrato. 
 
18.4 - A multa referida na subclásula anterior não tem caráter compensatório e será 
descontada do valor da garantia. Se a garantia for insuficiente, o débito remanescente, 
inclusive o decorrente de penalidades anteriormente aplicadas, poderá ser compensado com  
eventuais créditos devidos pelo CONTRATANTE. 
 
18.5 - Nos casos de extinção com culpa exclusiva da CONTRATANTE, deverão ser 
promovidos: 
 
18.5.1 - os pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da extinção; 
 
18.5.2 - o ressarcimento dos prejuízos comprovadamente sofridos. 
 
18.6 - Na hipótese de extinção do Contrato por culpa da CONTRATADA, esta  somente terá 
direito ao  valor das faturas relativas às parcelas do objeto efetivamente adimplidas até a 
data da rescisão do Contrato, após a compensação prevista neste contrato. 
 
18.7 - No caso de extinção amigável, esta será reduzida a termo, tendo a CONTRATADA 
direito aos pagamentos devidos pela execução do Contrato, conforme atestado em laudo da 
comissão especial designada para esse fim e à devolução da garantia. 
 
18.8. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei Federal n.º 14.133, de 2021). 
 
19 - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE - O regime jurídico desta contratação confere ao 
contratante as prerrogativas do art. 104 da Lei Federal nº 14.133/2021.  
 
19.1 - Constituem obrigações do contratante, além da constante do art. 115 da Lei Federal 
nº 14.133/2021, as especificadas neste Edital; 
 
19.2 - Acompanhar, fiscalizar e avaliar a execução do Contrato;  A
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19.3 - Emitir as ordens de serviços à empresa vencedora, de acordo com as necessidades, 
respeitando os prazos para atendimentos; 
 
19.4 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo 
licitante vencedor;  
 
19.5 - Efetuar o pagamento na forma ajustada neste Edital e no Instrumento Contratual;  
 
19.6 - Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital e outras previstas no 
Contrato. 
 
20 - FISCALIZAÇÃO E GESTÃO - O cumprimento do disposto neste instrumento será 
fiscalizado por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, representantes da Administração 
especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7º da Lei Federal no 
14.133/2021, que acompanhará a execução do contrato, de acordo com o determinado, 
controlando os prazos estabelecidos para entrega do mesmo e apresentação de fatura, 
notificando à empresa vencedora a respeito de quaisquer reclamações ou solicitações 
havidas. 
 
20.1 - Resguardada a disposição do subitem precedente, e o disposto no Decreto Municipal 
que institui o manual de gestão e fiscalização de contratos ou instrumentos equivalentes e 
estabelece normas para execução, fiscalização, alteração e seus pagamentos, nos termos 
da Lei Federal nº 14.133/2021 a fiscalização representará o contratante e terá as seguintes 
atribuições:  
 
20.1.2 - Definir o objeto desta licitação, caracterizado por especificações e referências 
necessárias ao perfeito entendimento pelos licitantes; 
 
20.1.3 - Receber o produto, verificando a sua conformidade com as especificações 
estabelecidas e da proposta, principalmente quanto ao modelo ofertado, quantidade, marca 
(se for o caso), prazo de validade, etc.  
 
20.1.4 - Assegurar à empresa vencedora acesso as suas dependências, por ocasião quanto 
da entrega dos materiais; 
 
20.1.5 - Agir e decidir em nome do contratante, inclusive, para rejeitar a(s) mercadoria(s) 
fornecida(s) em desacordo com as especificações exigidas; 
 
20.1.6 - Coletar, se julgar necessário, amostra(s) de todos os itens, para realização de 
análise; 
 
20.1.7 - Comunicar oficialmente à empresa vencedora quanto à rejeição do(s) materiais(s). 
 
20.1.8 - Certificar a Nota Fiscal correspondente somente após a verificação da perfeita 
compatibilidade entre o(s) produto(s) entregue(s) ao que foi solicitado; 
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20.1.9 - Exigir da empresa vencedora o cumprimento rigoroso das obrigações assumidas; 
 
20.1.10 - Sustar o pagamento de faturas no caso de inobservância, pela empresa vencedora, 
de condições previstas neste instrumento; 
 
20.1.11 - Transmitir ordens e instruções, verbais ou escritas, à empresa vencedora, no 
tocante ao fiel cumprimento do disposto neste instrumento; 
 
20.1.12 - Solicitar a aplicação, nos termos deste instrumento, de multa(s) à empresa 
vencedora; 
 
20.1.13 - Instruir o(s) recurso(s) da empresa vencedora no tocante ao pedido de 
cancelamento de multa(s), quando essa discordar do contratante; 
 
20.1.14 - No exercício de suas atribuições fica assegurado à fiscalização, sem restrições de 
qualquer natureza, o direito de acesso a todos os elementos de informações relacionados 
com o objeto deste instrumento, pelos mesmos julgados necessários. 
 
20.2 - A gestão será realizada pela Secretaria Municipal de Administração. 
 
20.3 - A Gestão do Contrato se dará com fundamento no Decreto Municipal N°: 017, de 11 
de julho de 2023, institui o manual de gestão e fiscalização de contratos ou instrumentos 
equivalentes e estabelece normas para execução, fiscalização, alteração e seus 
pagamentos, bem como à luz dos demais atos normativos internos deste Município. 
 
21 - PAGAMENTO - O pagamento pela efetiva execução dos objetos deste instrumento será 
efetuado até 30 (trinta) dias contados a partir da data do faturamento, à contratada, através 
da Tesouraria, mediante apresentação da Nota Fiscal correspondente, com a aceitação e 
atesto do responsável pelo recebimento do mesmo, observando-se ainda a ordem 
cronológica de pagamentos, nos termos do art. 141 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
21.1 - A Nota Fiscal correspondente deverá ser entregue pela contratada diretamente ao 
responsável pela fiscalização que somente atestará a realização dos fornecimentos e 
liberará a Nota Fiscal para pagamento quando cumpridas, pela contratada, todas as 
condições pactuadas. 
 
21.2 - A contagem para o 30º (trigésimo) dia, previsto no caput, só iniciar-se-á após a 
aceitação dos materiais pela fiscalização do Município de Cuparaque e cumprimento pela 
empresa de todas as condições pactuadas. 
 
21.3 - Para execução do pagamento, contratada deverá fazer constar na Nota Fiscal 
correspondente, emitida sem rasura, em letra bem legível, em nome do Município de 
Cuparaque, informando o número de sua conta corrente e agência Bancária, bem como o 
número da Ordem de Compra. 
 
21.4 - Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, 
aquela será devolvida à contratada e o pagamento ficará pendente até que o mesmo A
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providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 
após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando 
quaisquer ônus ao Município de Cuparaque. 
 
21.5 - A critério da Administração poderão ser descontados dos pagamentos devidos, os 
valores para cobrir despesas com multas, indenizações a terceiros ou outras de 
responsabilidade da contratada, desde que devidamente comprovados.  
 
21.6 - O Município de Cuparaque poderá sustar todo e qualquer pagamento do preço ou 
suas parcelas de qualquer fatura apresentada pela contratada caso verificadas uma ou mais 
das hipóteses abaixo e enquanto perdurar o ato ou fato sem direito a qualquer reajustamento 
complementar ou acréscimo, conforme enunciado: 
 
21.6.1 - A contratada deixe de acatar quaisquer determinações exaradas pelo órgão 
fiscalizador do Município de Cuparaque. 
 
21.6.2 - Não cumprimento de obrigação assumida, hipótese em que o pagamento ficará 
retido até que a contratada atenda à cláusula infringida. 
 
21.6.3 - A contratada retarde indevidamente a execução do contrato ou paralise os mesmos 
por prazo que venha a prejudicar as atividades do Município de Cuparaque. 
 
21.6.4 - Débito da contratada para com o Município de Cuparaque quer proveniente da 
execução deste instrumento, quer de obrigações de outros contratos. 
 
21.6.5 - Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos acima, ou de infração as 
demais cláusulas e obrigações estabelecidas neste instrumento. 
 
21.6.6 - Respeitadas as condições previstas neste instrumento, no caso de eventual atraso 
no pagamento por culpa do Município de Cuparaque, os valores devidos serão acrescidos 
de encargos financeiros de acordo com o índice de variação do IPCA do mês anterior ao do 
pagamento “pro rata tempore”, ou por outro índice que venha lhe substituir, desde que a 
CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para o atraso. 
 
21.6.7 - Na Nota Fiscal deverá constar o que determina a Instrução Normativa RFB nº 
1.234/2012 e Instrução Normativa RFB n.º 2145/2023 e conforme o Decreto Municipal n.º 
0125/2023, para fins de retenção de Imposto de Renda, o que será observado pelo 
Município para o efetivo pagamento. 
. 
22 - INFORMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA – As despesas decorrentes da presente contratação 
correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento deste exercício, nas 
dotações abaixo discriminada: FICHA: 345 – 02.07.02.08.245.0914.2083 – BLOCO DA 
PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA – 3.3.90.30.00 – Material de Consumo - Fonte: 
1.500.000.0000 – 1.706. 000.0000 – 2.706.000.0000. 
 
23 - INFRAÇÕES - O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente 
pelas seguintes infrações: A
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23.1 - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
 
23.2 - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
23.3 - dar causa à inexecução total do contrato; 
 
23.4 - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
 
23.5 - justificado; 
 
23.6 - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 
23.7 - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
 
23.8 - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
 
23.9 - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
23.10 - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
23.11 - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
 
23.12 - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
24 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS - A recusa da ADJUDICATÁRIA em assinar o termo de 
contrato ou em retirar o instrumento equivalente dentro do prazo estabelecido caracteriza o 
descumprimento total das obrigações assumidas, sujeitando–a às penalidades previstas 
neste edital. 
 
24.1 - Em razão das condutas previstas no art. 155 da Lei Federal n° 14.133/2021, o 
Município de Cuparaque poderá, sem prejuízo responsabilidade civil e criminal que couber, 
aplicar as seguintes sanções, previstas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021: 
 
24.1.1 - Advertência; 
 
24.1.2 - Multa; 
 
24.1.3 - Impedimento de licitar e contratar, pelo prazo de até 3 (três) anos; 
 
24.1.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
24.2 - A aplicação da sanção prevista na subcláusula 25.1.2 observará os seguintes A
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parâmetros: 
 
24.2.1 - 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia útil sobre o 
valor da parcela em atraso do Contrato, em caso de atraso nos fornecimentos, limitada a 
incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia útil e a critério da Administração, no 
caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não–aceitação do objeto, de forma a 
configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da 
rescisão unilateral da avença; 
 
24.2.2 - 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela em 
atraso do Contrato, em caso de atraso no fornecimento, por período superior ao previsto no 
subitem anterior ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 
 
24.2.3 - 0,5% (meio por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato ou do 
saldo não atendido do Contrato, em caso de inexecução total da obrigação assumida; 
 
24.2.4 - 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do Contrato, conforme detalhamento 
constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e 
 
24.2.5 - 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do Contrato por dia útil de atraso na 
apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o 
máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias úteis autorizará o 
CONTRATANTE a promover a rescisão do Contrato. 
 
24.3 - As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 
independentes entre si. 
 
24.4 - Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as 
tabelas 1 e 2: 
 

TABELA 1 
 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 
1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 
2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 
3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 
4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 
5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

 
TABELA 2 

 
INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 
Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou consequências 
letais, por ocorrência; 

05 

2 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, o fornecimento 04 
3 Manter funcionário sem qualificação para executar os fornecimentods, por empregado e por dia; 03 
4 Recusar–se a adotar determinações da fiscalização, por fornecimento; 02 

Para os itens a seguir, deixar de: 
5 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência; 02 

6 Substituir empregado alocado que não atenda às necessidades de fornecimento (ex. Descarga e 
acomodação de materiais) 
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7 Cumprir quaisquer dos itens do Contrato e seus Anexos não previstos nesta tabela de multas, após 
reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência; 

03 

8 Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no Contrato; 01 

 
24.5 - As sanções somente serão aplicadas após o decurso do prazo para apresentação de 
defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
observadas as demais formalidades legais. 
 
24.6 - As sanções previstas nas subcláusulas “25.1.1”, “25.1.3” e “25.1.4” da subcláusula 
25.1 poderão ser aplicadas juntamente com aquela prevista nas alíneas “21.1.2”, e não 
excluem a possibilidade de  extinção unilateral do Contrato. 
 
24.7 - As multas eventualmente aplicadas com base na subcláusula “25.1.2” da subcláusula 
25.1 não possuem caráter compensatório, e, assim, o pagamento delas não eximirá a 
CONTRATADA de responsabilidade pelas perdas e danos decorrentes das infrações  
cometidas. 
 
24.8 - As multas aplicadas poderão ser compensadas com valores devidos à CONTRATADA 
mediante requerimento expresso nesse sentido. 
 
24.9 - Ressalvada a hipótese de existir requerimento de compensação devidamente 
formalizado, o CONTRATANTE suspenderá, observado o contraditório e ampla defesa, os 
pagamentos devidos à CONTRATADA até a comprovação do recolhimento da multa ou da 
prova de sua relevação por ato da Administração. 
 
24.10 - A aplicação das sanções previstas nas subcláusula 25.1.1 a 25.1.4 não exclui, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração 
Pública. 
 
24.11 - A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Edital 
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão  estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.  
 
25 - CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO - Homologado o resultado da 
licitação, terá o adjudicatário o prazo de até 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar do Contrato Administrativo, Anexo deste Edital, cujo prazo de 
validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas neste Edital. 
 
25.1 - Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Contrato Administrativo, a Administração poderá encaminhá-la para 
assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 
eletrônico, para que seja assinada no prazo de até 05 (cinco) dias, a contar da data de seu 
recebimento. A
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25.2 - O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura do Contrato Administrativo 
poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) 
vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 
 
25.3 - Serão formalizadas tantos Contrato Administrativo quanto necessárias para o registro 
de todos os     itens constantes neste edital e no Termo de Referência, com a indicação do 
licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços 
registrados e demais condições. 
 
26 - PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO - O contrato decorrente do Contrato 
Administrativo terá sua vigência estabelecida em conformidade com as disposições nela 
contidas. 
 
26.1 - O contrato decorrente deste edital possuirá prazo e regras conforme especificado na 
minuta contratual. 
 
26.2 - Se a empresa vencedora deixar de fornecer os materiais dentro das especificações 
estabelecidas, será responsável pela imediata substituição do material e o tempo 
despendido poderá ser computado para aplicação das penalidades previstas neste 
instrumento. 
 
26.3 - O Objeto contratado terá vigência até 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por 
meio de Termo Aditivo conforme art. 105 e segs., da Lei Federal nº 14.133/2021 e suas 
sucessivas alterações posteriores. 
 
27 - REAJUSTAMENTO E DA MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-
FINANCEIRO - Os preços serão fixos e irreajustáveis.  
 
27.1 - Após os primeiros 12 (doze) meses, os preços poderão ser reajustados, em 
conformidade com a legislação vigente, com a aplicação da variação do Índice IPCA ou 
INPC, o que for menor. 
 
27.2 - Os valores inicialmente ajustados poderão ser realinhados quando ocorrer a 
necessidade de restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso 
de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal 
como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida 
no contrato. 
 
27.3 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços, a requerente deverá demonstrar a 
quebra do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, por meio de apresentação de notas 
fiscais de aquisição dos produtos ou listas de preços de fornecedores, ou ainda, cotações 
de preços junto aos fornecedores, emitidas anteriormente a data de apresentação da 
proposta comercial. Deverá ser comprovado cabalmente que o fornecimento se tornou 
inviável nas condições inicialmente avençadas.  
 A
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27.4 - Caso a empresa (da contratada) seja fabricantes do(s) produto(s), a dmonstração da 
quebra do equilíbrio econômico-financeiro do Contrato Administrativo dela originado, dar-se-
á através da apresentação de pelo menos duas planilhas de custos, sendo uma contendo 
todos os dados de composição dos custos vigentes na data de apresentação da proposta 
comercial e outra elaborada posteriormente a majoração dos preços.  
 
27.5 - Ocorrendo pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, o prazo 
para resposta ao pedido será de até 3 (três) dias úteis; 
 
27.6 - Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a 
empresa Detentora do contratada não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos 
serão realizados aos preços vigentes. 
 
27.9 - A empresa Detentora do contratada, quando autorizada a revisão dos preços, 
receberá os valores correspondentes à cobertura das diferenças devidas, sem juros e 
correção monetária, relativas aos fornecimentos realizados após o protocolo do pedido de 
revisão até o acolhimento do pedido de revisão. 
 
28 - ACRÉSCIMOS E /OU REDUÇÃO DO CONTRATO - É vedado efetuar acréscimos nos 
quantitativos fixados pelo Contrato Administrativo, inclusive o acréscimo de que trata o art. 
125 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
28.1 - A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 
motivada. 
 
29 - CANCELAMENTO - O fornecedor terá seu contrato cancelado quando: 
 
29.1 - Descumprir as condições do Contrato Administrativo; 
 
29.2 - Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
 
29.3 - Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior 
aqueles praticados no mercado e estiverem presentes razões de interesse público. 
 
29.4 - O cancelamento do contrato, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e 
a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão 
Gerenciador. 
 
29.5 - O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do contrato na ocorrência de fato 
superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso 
fortuito ou de força maior devidamente comprovados. 
 
30 - ALTERAÇÃO DOS CONTRATOS - Os contratos formalizados em virtude desta licitação 
poderão ser alterados, com as devidas justificativas, nos seguintes casos: A
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30.1 - unilateralmente pela Administração: 
 
30.1.1 - quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor 
adequação técnica a seus objetivos; 
 
30.1.2 - quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de 
acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei; 
 
30.2 - por acordo entre as partes: 
 
30.2.1 - quando conveniente a substituição da garantia de execução; 
 
30.2.2 - quando necessária a modificação do regime de execução do modo de fornecimento, 
em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 
 
30.2.3 - quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de 
circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado; 
 
30.2.4 - para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de 
força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal 
como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida 
no contrato. 
 
31 - SIGILO E DE PROTEÇÃO DE DADOS - O Fornecedor e Órgão Gerenciador, além de 
guardarem sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento da 
ata, se comprometem a adotar as melhores práticas para respeitar a legislação vigente e/ou 
que venha entrar em vigor sobre proteção de dados, sendo certo que se adaptará, inclusive, 
à Lei nº 13.709/2018, Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD).  
 
31.1 - Fornecedor e Órgão Gerenciador se obrigam ao dever de confidencialidade e sigilo 
relativamente a toda a informação e/ou dados pessoais a que tenha acesso por virtude ou 
em consequência das relações profissionais, devendo assegurar-se de que os seus 
colaboradores, consultores e/ou prestadores de serviços que, no exercício das suas funções, 
tenham acesso e/ou conhecimento da informação e/ou dos dados pessoais tratados, se 
encontram eles próprios contratualmente obrigados ao sigilo profissional. 
 
31.2 - As partes de obrigam a realizar o tratamento de dados pessoais de acordo com as 
disposições legais vigentes, bem como nos moldes da Lei nº 13.709/2018, a Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais (LGPD), visando dar efetiva proteção aos dados coletados de 
pessoas naturais que possam identificá-las ou torná-las identificáveis, utilizando-os de tais 
dados tão somente para os fins necessários à consecução do objeto deste instrumento, ou 
nos limites do consentimento expressamente manifestado por escrito por seus respectivos 
titulares; 
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31.3 - O Fornecedor e Órgão Gerenciador se responsabilizam, única e exclusivamente, 
acerca da utilização dos dados obtidos por meio do presente contrato, sendo 
terminantemente vedada a utilização de tais informações para fins diversos daqueles 
relativos ao objeto do contrato, bem como outros fins ilícitos, ou que, de qualquer forma, 
atendem contra a moral e os bons costumes; 
 
31.4 - O Município de Cuparaque não será, em qualquer hipótese, responsabilizado pelo uso 
indevido por parte do Fornecedor e/ou terceiros, com relação a dados armazenados em seus 
softwares e bancos de dados; 
 
31.5 - O órgão Gerenciador não poderá utilizar a informação e/ou os dados pessoais a que 
tenha acesso para fins distintos do seu fornecimento ao Município de Cuparaque, não 
podendo, nomeadamente, transmiti-los a terceiros. 
 
31.6 - O Município de Cuparaque não irá compartilhar nenhum dado das pessoas naturais, 
salvo as hipóteses expressas da Lei Federal nº 13.709/2018, que permitem o 
compartilhamento sem consentimento do titular; 
 
31.7 - O dever de sigilo e de confidencialidade e as restantes obrigações previstas na 
presente cláusula deverão permanecer em vigor mesmo após o término de vigência do 
presente contrato; 
 
31.8 - Eventuais violações externas que atinjam o sistema de proteção do Município de 
Cuparaque, serão comunicadas aos titulares, bem como a Autoridade Nacional de Proteção 
de Dados – ANPD;  
 
31.9 - Os dados pessoais serão eliminados após o término de seu tratamento, no âmbito e 
nos limites técnicos das atividades, autorizada a conservação para as seguintes finalidades: 
 
31.9.1 - Cumprimento de obrigação legal ou regulatória pelo controlador; 
 
31.9.2 - Estudo por órgão de pesquisa, garantida, sempre que possível, a anonimização dos 
dados pessoais; 
 
31.9.3 - Transferência a terceiro, desde que respeitados os requisitos de tratamento de 
dados dispostos nesta Lei; ou  
 
31.9.4 - Uso exclusivo do controlador, vedado seu acesso por terceiro, e desde que 
anonimizados os dados.  
 
32 - DAS PENALIDADES  
32.1 - O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA ou 
não veracidade das informações prestadas, poderá acarretar, resguardados os preceitos 
legais pertinentes, sendo-lhe garantida a prévia defesa, nas seguintes sanções: 
a) Advertência pelo atraso de até 10 (dez) dias corridos e sem prejuízo para o Município de 
Cuparaque/MG, na entrega da mercadoria/prestação do serviço/execução da obra, ainda 
que inicial, intermediário ou de substituição/reposição. A
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b) Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de atraso 
superior a 10 (dez) dias corridos ou em situações que acarretem prejuízo a Administração, 
na entrega da mercadoria/prestação do serviço/execução da obra, ainda que inicial, 
intermediário ou de substituição/reposição. 
c) Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de execução 
imperfeita do objeto. 
d) Multa de até 20% sobre o valor total do contrato/ordem de compra/serviço se deixar de 
entregar a mercadoria/prestar o serviço/executar a obra, no prazo determinado, ainda que 
inicial, intermediário ou de substituição/reposição. 
d) Multa de até 20% sobre o valor total do contrato/ordem de compra/serviço se deixar de 
entregar a mercadoria/prestar o serviço/executar a obra, no prazo determinado, ainda que 
inicial, intermediário ou de substituição/reposição. 
e) Impedimento de licitar e contratar, nos termos do art. 156, §4º, da Lei 14.133/21; 
f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, nos termos do art. 156, §5º, da Lei 
14.133/21; 
32.2 - As penalidades acima relacionadas não são exaustivas, mas sim exemplificativas, 
podendo outras ocorrências ser analisadas e ter aplicação por analogia e de acordo com a 
Lei nº 14.133/21, em especial aos artigos 155 a 163. 
32.3 - As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas 
ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 
32.4 - EXTENSÃO DAS PENALIDADES 
32.4.1 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar e contratar com o CONTRATANTE poderá ser também, aplicada, sem prejuízo 
das sanções penais e civis, aqueles que: 
32.4.1.1 - Retardarem a execução do pregão; 
32.4.1.2 – Demonstrar em não possuir idoneidade para contratar com a Administração e; 
32.4.1.3 - Fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal. 
 
33 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS - Homologada a licitação o adjudicatário receberá 
autorização de fornecimento ou instrumento equivalente de acordo com a necessidade do 
Município. 
 
33.1 - Caso o adjudicatário não forneça o(s) bem(s), objeto do certame, de acordo com a 
sua proposta, serão convocados os licitantes remanescentes, observada à ordem de 
classificação. 
 
33.2 - É facultado o Agente de Contratação ou a autoridade competente, em qualquer fase 
do julgamento promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do 
processo e a aferição do ofertado, bem como solicitar a órgãos competentes a elaboração 
de pareceres técnicos destinados a fundamentar as decisões. 
 
33.3 - É vedado à contratada subcontratar total ou parcialmente o fornecimento sem 
autorização expressa da Administração. 
 
33.4 - A presente Licitação somente poderá ser revogada por razões de interesse público, 
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado; ou anulada, em todo ou em 
parte, por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e A
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devidamente comprovado, sendo garantido o recurso, no prazo de 03 (três) dias úteis, 
contado da data de intimação ou de lavratura da ata. 
 
33.5 - A Agente de Contratação, no interesse da Administração, poderá relevar omissões 
puramente formais observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a 
legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação, sendo possível a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 
 
33.6 - É vedado ao licitante retirar sua proposta ou parte dela após aberta a sessão do 
Pregão Eletrônico. 
 
33.7 - Informações complementares que visam obter maiores esclarecimentos sobre a 
presente Licitação serão prestadas pelo pregoeiro de forma exclusiva pela Plataforma Licitar 
Digital - www.licitardigital.com.br. 
 
33.8 - O licitante deverá examinar detidamente as disposições contidas neste Edital e seus 
anexos, pois o simples registro de proposta financeira junto ao sistema eletrônico de licitação 
utilizado, submete-a à aceitação incondicional de seus termos, independente de transcrição, 
bem como representa o conhecimento do objeto em licitação e a observância dos preceitos 
legais e regulamentares que a regem, não sendo aceita alegação de desconhecimento de 
qualquer pormenor. 
 
33.9 - No caso de eventual divergência entre o Edital de Licitação e seus anexos, 
prevalecerão as disposições do primeiro. 
 
33.10 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração. 
 
33.11 - Cada licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação, sendo-lhe exigível, ainda, em 
qualquer época ou oportunidade, a apresentação de outros documentos ou informações 
complementares que se fizerem necessários, a fim de completar a instrução do processo, 
conforme faculta o art. 59, § 2º c/c art. 64 da Lei Federal nº 14.133/2021.  
 
33.12 - É proibido a qualquer licitante tentar impedir o curso normal do processo licitatório 
mediante a utilização de recursos ou de meios meramente protelatórios, sujeitando-se o 
autor às sanções legais e administrativas previstas na Lei Federal nº 14.133/2021 e no 
Código Penal Brasileiro. 
 
33.13 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
 
33.14 - O Instrumento Convocatório é parte integrante do Contrato. 
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33.15 - Informações sobre o andamento da licitação poderão ser obtidas junto à Comissão 
de Licitações, nos dias úteis, das 08h00min. às 16h00min, ou pelo telefone (33) 9 9865-6262 
e e-mail: licitacao@cuparaque.mg.gov.br. Ainda, poderão ser acompanhadas as fases 
através do Portal Eletrônico http://www.licitardigital.com.br. 
 
33.16 - Toda e qualquer alteração que possivelmente ocorrer neste Edital, tais como errata, 
adendo, suspensão ou revogação, deverá ser consultada pelos pretensos licitantes no 
endereço eletrônico da Plataforma Licitar Digital: www.licitardigital.com.br, bem como, no site 
da Prefeitura Municipal de Cuparaque em www.cuparaque.mg.gov.br.  
 
33.17 - Eventuais modificações no edital implicarão nova divulgação na mesma forma de 
sua divulgação inicial, além do cumprimento dos mesmos prazos dos atos e procedimentos 
originais, exceto quando a alteração não comprometer a formulação das propostas. 
 
33.18 - O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 
disponibilizado durante a vigência do contrato administrativo. 
 
33.19 - Integram o Presente Edital: 

a) Anexo I – Estudo Técnico Preliminar; 
b) Anexo II – Termo de Referência; 

           d) Anexo III - Minuta do Contrato; 
           e) Anexo IV – Justificativa para Inversão de Fases. 
 
33.20 - O licitante deverá examinar detidamente as disposições contidas neste Edital e seus 
anexos, pois o simples registro de proposta financeira junto ao sistema eletrônico de licitação 
utilizado, submete-a à aceitação incondicional de seus termos, independente de transcrição, 
bem como representa o conhecimento do objeto em licitação e a observância dos preceitos 
legais e regulamentares que a regem, não sendo aceita alegação de desconhecimento de 
qualquer pormenor. 
 
33.21 - Cada licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação, sendo-lhe exigível, ainda, em 
qualquer época ou oportunidade, a apresentação de outros documentos ou informações 
complementares que se fizerem necessários, a fim de completar a instrução do processo, 
conforme faculta o art. 59, § 2º c/c art. 64 da Lei Federal nº 14.133/2021.  
 
33.22 - O CONTRATANTE reserva a si o direito de revogar a presente licitação por razões 
de interesse público ou anulá-la, no todo ou em parte por vício ou ilegalidade, bem como 
prorrogar o prazo para recebimento das propostas e/ou sessão de lances, desqualificar 
qualquer licitante ou desclassificar qualquer proposta, caso tome conhecimento de fato que 
afete a capacidade financeira, técnica ou comercial da licitante, sem que isto gere direito à 
indenização ou ressarcimento de qualquer natureza. 
 
33.23 - O Instrumento Convocatório é parte integrante do Contrato. 
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33.24 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), Plataforma LICITAR DIGITAL, site: www.licitardigital.com.br, 
bem como, no site da Prefeitura Municipal de Cuparaque em www.cuparaque.mg.gov.br. 
 
33.25. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser 
esclarecida ou através do contato via whatsapp, campo de atendimento ao cliente no próprio 
site www.licitardigital.com.br, no e-mail contato@licitardigital.com.br ou pelo telefone: (31) 
3191-0707. 
 
Cuparaque/MG, 15 de maio de 2026. 
 
 
 

Rogério Vicente Mendes 
Prefeito Municipal 
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ANEXO I - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 030/2026 
MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO N.º 010/2026 
TIPO: MENOR PREÇO 

 
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 
Unidade Administrativa de Origem: Secretaria Municipal de Assistência Social 
Responsável: Juliane de Souza Brito Marques 
Cargo: Secretária Municipal de Assistência Social  
 
OBJETO 
Este documento tem por objetivo concretizar os estudos técnicos preliminar visando 
subsidiar a aquisição de materiais de consumo, expediente, papelaria, artesanato, tecidos e 
demais insumos correlatos, destinados à manutenção e execução das atividades 
socioassistenciais desenvolvidas pelo Centro de Referência da Assistência Social – CRAS 
do Município de Cuparaque/MG, em atendimento ao Plano de Ação n.º 09032025-2-086438, 
visando ao fortalecimento dos serviços de proteção social básica no âmbito do SUAS, 
quantidades e exigências estabelecidas no presente Estudo Técnico Preliminar – ETP. 
 
INTRODUÇÃO 
O presente procedimento tem por finalidade viabilizar a aquisição de materiais de consumo, 
expediente, papelaria, artesanato, tecidos e insumos correlatos, destinados à manutenção e 
execução das atividades desenvolvidas pelo Centro de Referência da Assistência Social – 
CRAS do Município de Cuparaque/MG. A contratação visa assegurar condições adequadas 
para a continuidade dos serviços socioassistenciais ofertados à população, especialmente 
às famílias e indivíduos em situação de vulnerabilidade social acompanhados pela rede 
municipal de assistência social. 
 
A presente demanda decorre da necessidade de estruturação e fortalecimento das ações 
desenvolvidas no âmbito da proteção social básica, em especial aquelas vinculadas ao 
Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família – PAIF e ao Serviço de Convivência e 
Fortalecimento de Vínculos – SCFV, que dependem diretamente da disponibilidade de 
materiais adequados para a realização de oficinas, atividades socioeducativas, ações 
coletivas, atendimentos e suporte administrativo. 
 
A contratação encontra respaldo no Plano de Ação nº 09032025-2-086438, aprovado para 
custeio dos serviços socioassistenciais do município, com recursos destinados 
especificamente ao atendimento das demandas do CRAS, garantindo a execução regular 
das atividades planejadas e o fortalecimento da política pública de assistência social no 
âmbito do Sistema Único de Assistência Social – SUAS. 
 
DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 
A presente contratação justifica-se pela necessidade de garantir a continuidade, manutenção 
e adequado funcionamento dos serviços socioassistenciais desenvolvidos pelo Centro de 
Referência da Assistência Social – CRAS do Município de Cuparaque/MG, especialmente 
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aqueles vinculados ao Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família – PAIF e ao 
Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos – SCFV. 
 
Os materiais objeto da contratação são indispensáveis para a execução das atividades 
socioeducativas, oficinas temáticas, ações coletivas, atendimentos em grupo, atividades de 
fortalecimento de vínculos familiares e comunitários, bem como para o suporte administrativo 
necessário ao regular funcionamento da unidade socioassistencial. A ausência desses 
insumos comprometeria diretamente a oferta dos serviços públicos essenciais de assistência 
social, prejudicando o atendimento à população em situação de vulnerabilidade e risco social 
atendida pelo município. 
 
A contratação encontra respaldo no Plano de Ação nº 09032025-2-086438, aprovado para 
custeio dos serviços socioassistenciais, cuja finalidade é fortalecer as ações da política 
pública de assistência social no Município de Cuparaque/MG, assegurando a estrutura 
mínima necessária para execução das atividades planejadas no âmbito do CRAS. 
 
Dessa forma, a aquisição mostra-se necessária, adequada e de interesse público, por 
viabilizar a continuidade da prestação dos serviços socioassistenciais, promovendo inclusão 
social, fortalecimento de vínculos e atendimento digno às famílias acompanhadas pela rede 
municipal de assistência social. 
 
REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
Os serviços objeto desta contratação são considerados “comuns”, pois enquadram-se na 
classificação presente art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal n.º 14.133/2021: Consideram-se 
bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões de 
desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 
especificações usuais no mercado. Poderão participar deste processo de contratação 
empresas do ramo de atividade relacionada ao objeto e que apresentem os seguintes 
documentos: 

• Registro Comercial no caso de empresa individual, ou  
• Ato Constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, ou  

• Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 
diretoria em exercício; 

• Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
• Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, 

da sede da empresa proponente, pertinente ao ramo de atividades e compatível com 
o objeto da licitação;  

• Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante a apresentação da Certidão 
Conjunto de Débitos Relativos a tributos Federais e à Dívida Ativa da União (portaria 
Conjunto PGFN/RFB n.º 02, de 31/08/2005). 

• Prova de regularidade com a Fazenda Municipal mediante certidão emitida pela 
fazenda do Município onde está sediada a empresa;  

• Prova de regularidade com a Fazenda Estadual mediante certidão emitida pela 
fazenda do Município onde está sediada a empresa;  

• Prova de situação regular no cumprimento dos encargos sociais, mediante: 
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I – Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 
II – Prova de Regularidade Trabalhista – CNDT; 
III – Não poderão participar empresas em processo e falência ou recuperação judicial, 
apresentando para isso Certidão Negativa de Pedido de Falência ou Recuperação Judicial 
e eproc.  
• Declaração expressa de que a empresa cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º 

da Constituição Federal, de acordo com o que estabelece o Decreto n.º 4.358, de 05 
de setembro de 2022. 

 
A licitante vencedora deverá entregar as mercadorias de acordo com as necessidades de 
consumo da administração pública, após solicitação do Departamentos de Compras, no 
prazo máximo de 15 (quinze) dias, na sede das Secretarias ou em outro local determinado 
pela mesma.  
 
A licitante vencedora ficará obrigada a trocar as suas expensas, no prazo máximo de 05 
(cinco) dias da notificação, o produto, que vier a ser recusado sendo que a ato de 
recebimento não importará sua aceitação.  
 
Em atendimento ao disposto no artigo 31 da Lei n.º 8.078 de 11/09/1990, a apresentação do 
produto deverá assegurar informações claras, precisas, ostensivas em língua portuguesa, 
sobre características, marca, modelo, procedências, qualidade, quantidade, composição, 
preço, prazo de validade, origem e outros.  
 
Correrão por conta fornecedora todas as despesas relacionadas ao fornecimento, incluindo, 
entre outras que possam existir, despesas com embalagem, seguros, transporte, tributos e 
encargos trabalhistas e previdenciários.  
 
As mercadorias fornecidas estarão sujeitas à verificação, pela unidade requisitante, da 
compatibilidade com as especificações deste Edital e de seus Anexos, no que se refere à 
quantidade, qualidade e prazo de validade.  
 
No caso de não cumprimento ou inobservância das exigências pactuadas para o 
fornecimento, nos termos das previsões deste Edital e de seus anexos, a fornecedor deverá 
providenciar a substituição das mercadorias, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, 
contados do recebimento da notificação, sem ônus para o Município, e independentemente 
de eventual aplicação das penalidades cabíveis.  
 
Independentemente de aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade do produto 
obrigando-se repor aquele que apresentar defeito ou for entregue em desacordo com o 
apresentado na proposta.  
 
ALINHAMENTO AO PLANEJAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO 
O presente Estudo Técnico Preliminar possui fulcro na Lei Orçamentária Anual, que prevê 
despesas para aquisição do objeto pretendido. 
 
ESTIMATIVAS E QUANTIDADES DE CONTRATAÇÃO 
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Dessa forma, o objeto da aquisição deverá atender as especificações técnicas e quantidades 
descritas na tabela abaixo: 

ITEM QUANT DESCRIÇÃO UNIDADE 
VALOR 

UNITARIO  
VALOR TOTAL  

1 100 
Papel sulfite, formato a4 (75g), 75 g/m², 
cores variadas, pacote com 100 folhas, 
de 210mm x 297mm. 

UND R$ 228,82 R$ 22.882,00 

2 100 
Papel fotografico, formato a4, pacote 
c/50 unidades. 

UND R$ 19,02 R$ 1.902,00 

3 500 Papel camurça cores variadas. FOLHAS R$ 2,96 R$ 1.480,00 

4 100 

Fio de silicone elástico para confecção 
de bijuterias, com espessura de 6 mm, 
rolo 7 metros cada, transparente, 
flexível e resistente, pacote contendo 10 
unidades 

UND R$ 16,22 R$ 1.622,00 

5 100 
Linha de nylon 0,20 mm, rolo com 100 
metros 

UND R$ 8,67 R$ 867,00 

6 80 
Papel vergê, cor branca, gramatura 180 
g/m²,formato 67 x 96,5 cm, pacote 
contendo 50 folhas 

PACOTE R$ 12,19 R$ 975,20 

7 80 

Papel vegetal, formato a4 (210 x 297 
mm), transparente, indicado para 
desenho técnico e impressão, 
gramatura, pacote contendo 50 folhas 

PACOTE R$ 12,75 R$ 1.020,00 

8 50 

Pincel marcador para quadro branco, 
recarregável, ponta macia de poliéster 
6,0 mm, tinta de fácil remoção a seco, 
cores variadas. 

CX R$ 11,64 R$ 582,00 

9 50 
Pincel nº 2, pelo macio, para pintura em 
tecido, redondo, cabo de madeiro. 

UND R$ 17,23 R$ 861,50 

10 50 
Pincel nº 4, pelo macio, para pintura em 
tecido, redondo, cabo de madeiro. 

UND R$ 17,23 R$ 861,50 

11 50 
Pincel nº 6, pelo macio, para pintura em 
tecido, redondo, cabo de madeiro. UND R$ 17,23 R$ 861,50 

12 50 
Pincel nº 8, pelo macio, para pintura em 
tecido, redondo, cabo de madeiro. 

UND R$ 21,67 R$ 1.083,50 

13 100 
Pincel para retroprojetor, cor azul, tipo 
de ponta 2,0 mm, removível. 

UND R$ 8,94 R$ 894,00 

14 100 
Pincel para retroprojetor, cor preto, tipo 
de ponta 2,0 mm, removível. 

UND R$ 4,04 R$ 404,00 

15 100 
Pincel para retroprojetor, cor vermelho, 
tipo de ponta 2,0 mm, removível. 

UND R$ 8,94 R$ 894,00 

16 30 
Tesoura de picotar, lâminas em aço 
inoxidável, tamanho grande, cabo 
anatômico em plástico resistente 

UND R$ 26,46 R$ 793,80 

17 30 
Tesoura multiuso, comprimento total de 
19 cm, lâminas em aço inoxidável, cabo 
anatômico em plástico resistente 

UND R$ 19,58 R$ 587,40 

18 200 

Tinta guache, conjunto com 12 cores 
variadas, frascos de 15 ml cada, 
composição: resina vinílica, água, 
pigmentos, cargas e conservantes, 
cores miscíveis, indicada para uso 
escolar e artístico. 

UND R$ 9,85 R$ 1.970,00 

19 50 

Tinta para almofada de carimbo, cor 
preta, indicada para almofada nº 4, à 
base de água , frasco com 40 ml, 
secagem rápida. 

UND R$ 11,35 R$ 567,50 

20 50 
Tnt cores variadas, largura padrão 1,40 
m, rolo com 50 metros, indicado para 
uso artesanal. 

UND R$ 65,20 R$ 3.260,00 
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21 200 Fita crepe 18 mm x 50 mt UND R$ 8,93 R$ 1.786,00 

22 200 
Placa de isopor de 20mm de espessura, 
com dimensões de 100cm x 50cm 

UND R$ 8,91 R$ 1.782,00 

23 200 
Placa de isopor de 30mm de espessura, 
com dimensões de 100cm x 50cm UND R$ 14,68 R$ 2.936,00 

24 200 
Placa de isopor de 40mm de espessura, 
com dimensões de 100cm x 50cm 

UND R$ 17,52 R$ 3.504,00 

25 200 
Placa de isopor de 50mm de espessura, 
com dimensões de 100cm x 50cm 

UND R$ 21,21 R$ 4.242,00 

26 200 
Lápis de cor jumbo, conjunto com 12 
cores, corpo triangular ou sextavado, 
mina macia e resistente 

UND R$ 20,60 R$ 4.120,00 

27 50 
Papel contact transparente adesivo, 
com largura de 45 cm e comprimento de 
25 metros por rolo 

UND R$ 93,48 R$ 4.674,00 

28 320 
Pasta az lombo largo – registrador az – 
tamanho aproximado 280 mm x 340 mm 
– lombo 80 mm. Material: percalux 

UND R$ 23,41 R$ 7.491,20 

29 320 
Pasta az lombo estreito – registrador az 
– tamanho aproximado 28 x 34 cm – 
lombo 55 mm. Material: percalux 

UND R$ 19,11 R$ 6.115,20 

30 100 

Pasta sanfonada tamanho a4, com 
elástico para fechamento, medindo 
aproximadamente 333 mm x 240 mm x 
40 mm. Fabricada em material plástico 
resistente em cores variadas. 

UND R$ 26,73 R$ 2.673,00 

31 100 

Purpurina em pigmento metálico 
extrafino, indicada para pinturas e 
aplicações com efeitos metalizados. 
Acondicionada em pote com 
aproximadamente 100 g. 

UND R$ 68,41 R$ 6.841,00 

32 50 

Rolo de tecido tipo oxford, com 
dimensões aproximadas de 65 metros 
de comprimento por 3 metros de 
largura. Fabricado em material sintético 
(poliéster). 

UND R$ 1.496,67 R$ 74.833,50 

33 500 

Tecido para pintura, com dimensões 
aproximadas de 50 cm x 70 cm, 
confeccionado em material têxtil 
apropriado para aplicação de tintas 

UND R$ 15,02 R$ 7.510,00 

34 100 

Tinta para pintura facial, acondicionada 
em embalagem de 15 ml por unidade, 
fornecida em caixa com 12 unidades, 
em cores sortidas, indicada para uso 
artístico, recreativo e escolar, adequada 
para aplicação sobre a pele 

UND R$ 28,73 R$ 2.873,00 

35 200 

Tinta para tecidos, em cores variadas, 
acondicionada em embalagem com 
aproximadamente 37 ml. Indicada para 
aplicação em tecidos de fibras naturais 
ou mistas 

UND R$ 7,93 R$ 1.586,00 

36 70 

Tecido tipo voal, com largura 
aproximada de 3 metros e comprimento 
de 25 metros por rolo. Confeccionado 
em material têxtil leve e translúcido, 
indicado para uso em decoração, 
eventos, cenografia e trabalhos 
diversos. Disponível em cores variadas. 

UND R$ 272,00 R$ 19.040,00 

37 30 
Alfinete de costura niquelado nº29, cx 
c/680 unidades 

UND R$ 13,40 R$ 402,00 

38 100 
Alicate para artesanato, confeccionado 
em aço, com cabo revestido em material 

UND R$ 14,97 R$ 1.497,00 A
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plástico ou emborrachado para melhor 
ergonomia. Indicado para uso em 
trabalhos artesanais diversos. 

39 100 

Barbante escolar, confeccionado em 
algodão, tipo cru, com espessura 
aproximada de 6 mm, acondicionado 
em rolo com aproximadamente 100 
metros 

UND R$ 6,60 R$ 660,00 

40 100 

Barbante para crochê nº 6, 
acondicionado em rolo com 
aproximadamente 627 metros. 
Confeccionado em material têxtil, 
indicado para trabalhos artesanais e de 
crochê. Disponível em cores variadas. 

UND R$ 7,25 R$ 725,00 

41 100 

Cola quente, tipo grosso 
(aproximadamente 11 mm de diâmetro), 
indicado para uso em pistola de cola 
quente grande. 

UND R$ 14,11 R$ 1.411,00 

42 100 
Bola de isopor, com diâmetro de 100 
mm. 

UND R$ 9,58 R$ 958,00 

43 120 
Bola de isopor, com diâmetro de 150 
mm. 

UND R$ 9,58 R$ 1.149,60 

44 120 Bola de isopor, com diâmetro de 75 mm. UND R$ 9,58 R$ 1.149,60 

45 200 

Borracha branca macia nº 60, indicada 
para apagar escrita a lápis. 
Acondicionada em caixa com 60 
unidades. Fabricada em material 
adequado para uso escolar e de 
escritório, não abrasiva ao papel. 

UND R$ 10,96 R$ 2.192,00 

46 600 

Caderno para desenho, formato 
aproximado de 275 x 200 mm, com 96 
folhas sem pauta, sem folha de seda, 
encadernação em espiral. 

UND R$ 7,35 R$ 4.410,00 

47 600 

Caderno brochurão capa dura 60 folhas 
– tamanho aproximado: 27,5 x 20 cm. 
Capa e contra capa: papelão 720g/m² e 
papel couchê 115g/m². Formato 
brochura. Folhas internas: papel offset 
56g/m². 

UND R$ 8,35 R$ 5.010,00 

48 50 
Cola em bastão, acondicionada em 
embalagem com aproximadamente 40 
gramas 

UND R$ 5,58 R$ 279,00 

49 120 

Cola branca, à base de pva, 
acondicionada em embalagem com 40 
gramas. Indicada para colagem de 
papel, papelão, cartolina e materiais 
porosos 

UND R$ 4,85 R$ 582,00 

50 50 

Cola para eva e isopor, acondicionada 
em embalagem com 90 g. Indicada para 
colagem de eva, isopor e materiais 
similares, para uso escolar, artesanal e 
decorativo. 

UND R$ 7,46 R$ 373,00 

51 650 
Papel cartolina escolar -  tamanho: 
50x66 cm cores variadas unitário. 

UND R$ 3,24 R$ 2.106,00 

52 100 

Corda para violão, acondicionada em 
pacote com 6 unidades. Indicada para 
reposição em violão acústico, 
compatível com instrumentos de uso 
estudantil e profissional. 

UND R$ 15,47 R$ 1.547,00 

53 200 
Eva liso, formato: 40cm x 60cm, cores 
variadas 

UND R$ 3,09 R$ 618,00 
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54 200 
Eva com glitter, formato: 40cm x 60cm, 
cores variadas.  

UND R$ 3,09 R$ 618,00 

55 400 
Eva estampado, formato: 40cm x 60cm, 
cores e estampas variadas.  

UND R$ 5,27 R$ 2.108,00 

56 100 

Fita de cetim fina, em cores variadas, 
acondicionada em rolo com 100 metros. 
Fabricada em material têxtil, indicada 
para uso em artesanato, decoração, 
embalagens e trabalhos diversos. 

UND R$ 16,94 R$ 1.694,00 

57 100 

Fita de cetim grossa, em cores variadas, 
acondicionada em rolo com 50 metros. 
Fabricada em material têxtil, indicada 
para uso em artesanato, decoração, 
embalagens e trabalhos diversos 

UND R$ 35,61 R$ 3.561,00 

58 200 

Glitter para pano, tipo dimensional 
relevo 3d, acondicionado em 
embalagem com 35 ml. Indicado para 
aplicação em tecidos e superfícies 
diversas 

CX R$ 10,43 R$ 2.086,00 

59 200 

Glitter com partículas de poliéster 
metalizadas, acondicionado em pote 
com  100 g. Disponível em cores 
variadas, indicado para uso em 
atividades artesanais 

UND R$ 12,84 R$ 2.568,00 

60 150 
Fita dupla face acrílica transparente, 
com dimensões de 18 mm de largura x 
30 m de comprimento. 

UND R$ 9,90 R$ 1.485,00 

61 235 

Tecido juta, com dimensão 1 metro de 
largura x 10 metros de comprimento. 
Confeccionado em fibra têxtil, indicado 
para uso em artesanato, decoração, 
embalagens e trabalhos diversos 

UND R$ 209,47 R$ 49.225,45 

62 320 

Canetinha hidrográfica para pintura, 
acondicionada em estojo com 12 cores. 
Indicada para atividades escolares, 
artísticas e recreativas. Produto com 
tinta à base de água e corpo 
confeccionado em material plástico. 

UND R$ 8,88 R$ 2.841,60 

63 200 

Fio de juta, tipo fio para artesanato, 
acondicionado em rolo de 70 metros. 
Confeccionado em fibra vegetal têxtil, 
indicado para uso em trabalhos 
artesanais, decoração e aplicações 
diversas. 

UND R$ 35,73 R$ 7.146,00 

64 120 

Papel sulfite formato a4, cor branca, 
gramatura de 75 g/m², medindo 210 mm 
x 297 mm. Acondicionado em resma 
com 500 folhas, embaladas em caixa 
contendo 10 resmas. Indicado para 
impressão, cópia, escrita e uso em 
equipamentos de escritório em geral. 

CX R$ 330,25 R$ 39.630,00 

65 42 

Papel hectográfico, indicado para 
reprodução de cópias, com rendimento 
aproximado de até 150 cópias por 
matriz. Acondicionado em caixa com 
100 folhas 

CX R$ 179,27 R$ 7.529,34 

66 50 Pano estilotex 72cm x25m UND R$ 666,67 R$ 33.333,50 
VALOR TOTAL 

 
R$ 375.270,89 

 
LEVANTAMENTO DE MERCADO A
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A aquisição de materiais e equipamentos permanentes, de natureza diversas, é amplamente 
realizada por órgãos e entidades através de pregão eletrônico, com a finalidade de atender 
as necessidades das secretarias municipais.  
 
Forma encontradas nos mais diversos sites de pregão eletrônico, contratações nos moldes 
pretendidos, sendo que as contratações similares consultadas, realizadas por outros órgãos 
e entidades, não foram identificadas a existência de novas metodologias, tecn ologias ou 
inovações que melhor atendam às necessidades da administração, do que está pretendida.  
 
As exigências para a contratação do objeto não são impeditivas e não demonstraram 
diminuir o interesse de potenciais fornecedores na participação do futuro processo licitatório.  
 
Foi realizado pesquisa em sites especializadas, Licitar Digital – Site: https://licitar.digital/, no 
Portal Nacional de Contratações Pública 
https://pncp.gov.br/app/editais?q=&status=recebendo_proposta&pagina=1  onde se 
verificou a existência de diversos fornecedores e produtos disponíveis no mercado.  
 
Utilizou-se como parâmetro de obtenção dos valores contratações similares feitas por 
Administrações Públicas, em execução ou concluídas no período de 01 (um) ano anterior à 
data de pesquisa de preços.  
 
Tais referências foram obtidas por meio de pesquisa em sites oficias de compras públicas, 
efetuadas com base no Decreto Municipal n.º 017/2023, que “institui normas para o 
procedimento administrativo destinado à realização de pesquisa de preços para aquisição 
de bens e contratação de serviços em geral, no âmbito do Município de Cuparaque/MG.” 
 
DA EXCLUSIVIDADE DA LICITAÇÃO PARA ME E EPP: 
A LC nº 147/2014 que alterou a LC nº 123/2006, dentre outros objetivos, ampliou a 
participação das microempresas e empresas de pequeno porte nas contratações públicas. 
 
O caput do art. 47 passou a vigorar com a seguinte redação: 
 

Art. 47. Nas contratações públicas da administração direta e 
indireta, autárquica e fundacional, federal, estadual e 
municipal, deverá ser concedido tratamento diferenciado e 
simplificado para as microempresas e empresas de pequeno 
porte objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e 
social no âmbito municipal e regional, a ampliação da eficiência 
das políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica. 
(Grifamos). 
 

A nova redação do art. 47, além de ampliar o rol de entidades que concederão tratamento 
diferenciado às microempresas e empresas de pequeno porte, também substituiu a 
expressão poderá, que transmitia a impressão de faculdade, por deverá, para que não haja 
questionamento acerca da obrigatoriedade de observância. 
 
Já o art. 48, caput e inciso I, da LC nº 123/2006 prevê em: A
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Art. 48 Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei 
Complementar, a administração pública: 
 
I – Deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente 
à participação de microempresas e empresas de pequeno porte 
nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 
(oitenta mil reais); (Grifamos). 

 
ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
Foi realizado pesquisa de preços em site especializado, conforme mapa de apuração de 
preços em anexo e ainda orçamentos de fornecedores e contratações similares de outros 
Órgãos Públicos, resultando em um investimento aproximado de R$ 375.270,89 (trezentos 
e setenta e cinco mil e duzentos e setenta reais e oitenta e nove centavos), para um período 
de 12 (doze) meses. 
 
O valor estimado para composição do edital de licitação tomou como base a pesquisa de 
mercado, com 03 fornecedores do ramo de atividade pertinente.  
 
DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
A solução proposta consiste na aquisição de materiais de consumo, expediente, papelaria, 
artesanato, tecidos e demais insumos correlatos, conforme especificações e quantitativos 
definidos no levantamento de demanda da Secretaria Municipal de Assistência Social, 
destinados ao atendimento das necessidades operacionais e funcionais do Centro de 
Referência da Assistência Social – CRAS do Município de Cuparaque/MG. 
 
A contratação visa garantir a estrutura material necessária para a execução contínua e 
adequada dos serviços socioassistenciais ofertados à população, permitindo a realização de 
oficinas socioeducativas, atividades coletivas, ações de convivência e fortalecimento de 
vínculos, atendimentos em grupo, atividades recreativas, ações de inclusão social e demais 
iniciativas desenvolvidas no âmbito da proteção social básica. 
 
Além do atendimento direto às atividades finalísticas, a solução também contempla materiais 
indispensáveis ao suporte administrativo e organizacional da unidade, assegurando 
melhores condições para planejamento, execução e acompanhamento das ações 
promovidas pela equipe técnica do CRAS. 
 
Dessa forma, a solução apresentada mostra-se adequada e suficiente para atender à 
necessidade administrativa identificada, promovendo o fortalecimento da política pública de 
assistência social, assegurando a continuidade dos serviços prestados e contribuin do para 
a melhoria da qualidade do atendimento ofertado à população usuária do Sistema Único de 
Assistência Social – SUAS. 
 
JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 
Considerando a natureza do objeto, composto por diversos materiais de consumo com 
características distintas, destinados ao atendimento das demandas contínuas do Centro de 
Referência da Assistência Social – CRAS do Município de Cuparaque/MG, verifica-se que a A
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contratação admite parcelamento, tanto sob o aspecto da divisão por itens quanto do 
fornecimento de forma parcelada, conforme a necessidade da Administração. 
 
O parcelamento da contratação mostra-se tecnicamente viável e administrativamente 
recomendável, uma vez que os materiais possuem natureza independente entre si, não 
havendo obrigatoriedade de fornecimento conjunto como condição para o adequado 
atendimento da necessidade pública. Tal medida amplia a competitividade do certame, 
possibilitando a participação de maior número de fornecedores, inclusive microempresas e 
empresas de pequeno porte, contribuindo para a obtenção da proposta mais vantajosa para 
a Administração Pública. 
 
Além disso, o fornecimento parcelado permitirá melhor gerenciamento do estoque, 
racionalização do consumo, maior controle na distribuição dos materiais e adequação das 
aquisições à real necessidade da Secretaria Municipal de Assistência Social, evitando 
aquisições excessivas, perdas, deterioração ou armazenamento desnecessário de 
materiais. 
 
Dessa forma, conclui-se que o parcelamento da contratação se mostra adequado, técnica e 
economicamente vantajoso, atendendo aos princípios da economicidade, eficiência, 
competitividade e interesse público. 
 
DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 
Com a presente contratação, pretende-se assegurar a continuidade, regularidade e melhoria 
na execução dos serviços socioassistenciais ofertados pelo Centro de Referência da 
Assistência Social – CRAS do Município de Cuparaque/MG, mediante a disponibilização 
adequada dos materiais necessários ao desenvolvimento das atividades planejadas. 
 
Como resultados pretendidos, destacam-se: 

• Garantir condições materiais adequadas para execução contínua das atividades 
socioassistenciais desenvolvidas no âmbito da proteção social básica;  

• Viabilizar a realização de oficinas socioeducativas, atividades coletivas, ações de 
convivência e fortalecimento de vínculos familiares e comunitários;  

• Melhorar a qualidade dos atendimentos prestados às famílias e indivíduos em 
situação de vulnerabilidade social acompanhados pela rede municipal de assistência 
social;  

• Assegurar suporte administrativo e operacional adequado ao funcionamento regular 
do CRAS;  

• Promover maior eficiência na execução das ações previstas pela Secretaria Municipal 
de Assistência Social, evitando interrupções por ausência de materiais essenciais;  

• Fortalecer a política pública de assistência social no município, contribuindo para 
inclusão social, proteção social básica e melhoria do atendimento à população usuária 
do Sistema Único de Assistência Social – SUAS;  

• Possibilitar melhor planejamento, organização e gestão dos recursos públicos 
destinados à manutenção dos serviços socioassistenciais.  
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Dessa forma, a contratação contribuirá diretamente para a efetividade das ações 
socioassistenciais desenvolvidas pelo município, garantindo melhor aproveitamento dos 
recursos públicos e maior alcance das políticas públicas voltadas à assistência social. 
 
PROVIDÊNCIAS A SEREM TOMADAS PELA ADMINISTRAÇÃO 
Para a adequada execução da presente contratação, a Administração deverá adotar 
previamente as medidas administrativas, operacionais e de gestão necessárias ao regular 
processamento da aquisição e ao acompanhamento da futura execução contratual. 
 
Dentre as principais providências, destacam-se: 

• Elaboração e formalização dos documentos que instruem o processo de contratação, 
incluindo Documento de Formalização da Demanda – DFD, Estudo Técnico 
Preliminar – ETP, Termo de Referência e demais atos administrativos pertinentes;  

• Realização da pesquisa de preços, visando à obtenção de estimativa compatível com 
os valores praticados no mercado, observando os normativos aplicáveis;  

• Verificação da disponibilidade orçamentária e financeira para suportar a despesa 
decorrente da contratação;  

• Definição da modalidade e do critério de julgamento mais adequados à natureza do 
objeto;  

• Designação de servidor responsável pelo acompanhamento, fiscalização e 
recebimento dos materiais contratados;  

• Planejamento logístico para recebimento, conferência, armazenamento, controle e 
distribuição dos materiais adquiridos, conforme a necessidade da Secretaria 
Municipal de Assistência Social;  

• Organização do controle interno de consumo, visando ao uso racional dos materiais 
e ao adequado gerenciamento do estoque;  

• Adoção das medidas necessárias para garantir que a contratação observe 
integralmente as disposições legais, princípios administrativos e requisitos de 
transparência, economicidade e eficiência.  

Registra-se que a Administração já dispõe de estrutura administrativa mínima e equipe 
responsável apta para gerenciamento da contratação, não sendo necessárias providências 
extraordinárias ou adequações estruturais relevantes para a execução do objeto. 
 
CONTRATAÇÕES CORRELATAS OU INTERDEPENDENTES  
Após análise da necessidade administrativa e da natureza do objeto pretendido, verifica-se 
que a presente contratação não possui, neste momento, contratações correlatas ou 
interdependentes indispensáveis à sua execução, uma vez que a aquisição dos materiais de 
consumo, expediente, papelaria, artesanato, tecidos e insumos correlatos possui autonomia 
funcional e operacional para atendimento da demanda identificada. 
 
Os materiais a serem adquiridos destinam-se diretamente à manutenção e execução das 
atividades socioassistenciais desenvolvidas pelo Centro de Referência da Assistência Social 
– CRAS, não dependendo, obrigatoriamente, da celebração de outros contratos específicos 
para que possam cumprir sua finalidade pública. 
 
Ressalta-se, contudo, que os materiais adquiridos serão utilizados em conjunto com a 
estrutura administrativa já existente, bem como com os serviços socioassistenciais A
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regularmente executados pela Secretaria Municipal de Assistência Social, especialmente 
aqueles vinculados à proteção social básica no âmbito do Sistema Único de Assistência 
Social – SUAS, o que não configura dependência contratual, mas sim integração natural às 
atividades institucionais já desenvolvidas pela Administração. 
 
Dessa forma, conclui-se pela inexistência de contratações correlatas ou interdependentes 
que condicionem a viabilidade ou a execução da presente contratação. 
 
DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS  
A presente contratação poderá gerar impactos ambientais relacionados, principalmente, ao 
consumo de materiais de papelaria, insumos de artesanato, embalagens, materiais plásticos, 
tintas, colas e demais produtos correlatos, especialmente em razão da geração de resíduos 
sólidos decorrentes da utilização e descarte desses materiais durante a execução das 
atividades socioassistenciais desenvolvidas pelo Centro de Referência da Assistência Social 
– CRAS. 
 
Também podem ser considerados impactos indiretos relacionados ao processo produtivo, 
transporte, acondicionamento e distribuição dos materiais, envolvendo consumo de recursos 
naturais, utilização de matérias-primas e emissão de poluentes decorrentes da cadeia 
logística de fornecimento. 
 
Como medidas mitigadoras, a Administração adotará, sempre que possível, práticas 
voltadas ao consumo consciente, uso racional dos materiais, reaproveitamento de insumos 
quando tecnicamente viável, separação adequada de resíduos e destinação ambientalmente 
correta, observando as boas práticas de sustentabilidade aplicáveis à Administração Pública. 
 
Sempre que compatível com a natureza do objeto e sem comprometer a competitividade do 
certame, poderão ser priorizados materiais com menor impacto ambiental, produtos 
recicláveis, embalagens sustentáveis ou itens que atendam padrões mínimos de 
sustentabilidade. 
 
Dessa forma, embora os impactos ambientais decorrentes da contratação sejam 
considerados de baixa relevância e plenamente administráveis, a Administração reconhece 
a necessidade de adoção de medidas preventivas e mitigadoras para promover a 
responsabilidade ambiental e o uso eficiente dos recursos públicos. 
 
POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A CONTRATAÇÃO  
Diante das análises realizadas, conclui-se que a presente contratação mostra-se 
necessária, adequada, conveniente e plenamente viável, considerando a necessidade 
de garantir a continuidade e o adequado funcionamento dos serviços socioassistenciais 
desenvolvidos pelo Centro de Referência da Assistência Social – CRAS do Município de 
Cuparaque/MG. 
 
A aquisição dos materiais pretendidos atende ao interesse público, estando alinhada às 
demandas da Secretaria Municipal de Assistência Social e às ações voltadas à proteção 
social básica, especialmente no atendimento às famílias e indivíduos em situação de 
vulnerabilidade social acompanhados pela rede municipal de assistência social. A
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Verificou-se que a solução proposta é tecnicamente adequada, economicamente compatível 
e administrativamente exequível, não havendo impedimentos relevantes à sua 
implementação, sendo a contratação medida necessária para assegurar a execução 
contínua das atividades socioassistenciais, oficinas, ações coletivas, atendimentos e demais 
iniciativas desenvolvidas no âmbito do Sistema Único de Assistência Social – SUAS. 
 
Além disso, a contratação encontra compatibilidade com o Plano de Ação aprovado para 
custeio dos serviços socioassistenciais, estando em conformidade com a necessidade 
administrativa identificada e com os objetivos institucionais da política pública de assistência 
social do município. 
 
Dessa forma, opina-se favoravelmente pela continuidade do procedimento de 
contratação, por se tratar de medida que atende aos princípios da eficiência, 
economicidade, interesse público, continuidade do serviço público e boa gestão 
administrativa. 
 
Cuparaque/MG, 04 de maio de 2026.  
 

Atenciosamente, 
 

Juliane de Souza Brito Marques 
Secretária Municipal de Assistência Social 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 A

ss
in

ad
o 

po
r 

1 
pe

ss
oa

:  
R

O
G

É
R

IO
 V

IC
E

N
T

E
 M

E
N

D
E

S
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//l

ic
ita

rd
ig

ita
l.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/8

9C
3-

E
86

3-
C

78
2-

0C
4A

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 8

9C
3-

E
86

3-
C

78
2-

0C
4A



 

 

 

ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA 
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 030/2026 
MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO N.º 010/2026 
TIPO: MENOR PREÇO 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
Unidade Administrativa de Origem: Secretaria Municipal de Assistência Social 
Responsável: Juliane de Souza Brito Marques 
Cargo: Secretária Municipal de Assistência Social  
 
O Termo de Referência visa esclarecer e direcionar os procedimentos essenciais para 
elaborar o ato convocatório e a formalização do processo administrativo de licitação, bem 
como a atuação dos demais agentes públicos que manifestarão nos autos processuais. O 
atendimento aos requisitos estabelecidos no termo de referência evitará equívocos nas 
compras e contratações futuras. Após a formalização do Edital, o Termo de Referência 
deverá ser considerado um de seus anexos integrando os documentos que serão fornecidos 
aos interessados pela licitação.  

 
O Termo de Referência dispõe sobre questões relacionadas com as formalizações e 
controles dos procedimentos, assegurando ao requisitante a eficácia da sua pretensão. 
 
1 – OBJETO  
1.1. Aquisição de materiais de consumo, expediente, papelaria, artesanato, tecidos e demais 
insumos correlatos, destinados à manutenção e execução das atividades socioassistenciais 
desenvolvidas pelo Centro de Referência da Assistência Social – CRAS do Município de 
Cuparaque/MG, em atendimento ao Plano de Ação n.º 09032025-2-086438, visando ao 
fortalecimento dos serviços de proteção social básica no âmbito do SUAS. 
 
2 – QUANTITATIVOS E VALOR ESTIMADO DE CONTRATAÇÃO 
2.1. O valor máximo teve como referência a pesquisa de mercado em sites especializado, 
conforme mapa de apuração de preços em anexo e ainda orçamentos de fornecedores e 
contratações similares de outros Órgãos Públicos, dessa forma, o objeto da aquisição deverá 
atender as especificações técnicas e quantidades descritas na planilha abaixo:  

ITEM QUANT DESCRIÇÃO UNIDADE VALOR 
UNITARIO  

VALOR TOTAL  

1 100 
Papel sulfite, formato a4 (75g), 75 g/m², 
cores variadas, pacote com 100 folhas, 
de 210mm x 297mm. 

UND R$ 228,82 R$ 22.882,00 

2 100 
Papel fotografico, formato a4, pacote 
c/50 unidades. 

UND R$ 19,02 R$ 1.902,00 

3 500 Papel camurça cores variadas. FOLHAS R$ 2,96 R$ 1.480,00 

4 100 

Fio de silicone elástico para confecção 
de bijuterias, com espessura de 6 mm, 
rolo 7 metros cada, transparente, 
flexível e resistente, pacote contendo 10 
unidades 

UND R$ 16,22 R$ 1.622,00 

5 100 
Linha de nylon 0,20 mm, rolo com 100 
metros 

UND R$ 8,67 R$ 867,00 

6 80 
Papel vergê, cor branca, gramatura 180 
g/m²,formato 67 x 96,5 cm, pacote 
contendo 50 folhas 

PACOTE R$ 12,19 R$ 975,20 A
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7 80 

Papel vegetal, formato a4 (210 x 297 
mm), transparente, indicado para 
desenho técnico e impressão, 
gramatura, pacote contendo 50 folhas 

PACOTE R$ 12,75 R$ 1.020,00 

8 50 

Pincel marcador para quadro branco, 
recarregável, ponta macia de poliéster 
6,0 mm, tinta de fácil remoção a seco, 
cores variadas. 

CX R$ 11,64 R$ 582,00 

9 50 
Pincel nº 2, pelo macio, para pintura em 
tecido, redondo, cabo de madeiro. UND R$ 17,23 R$ 861,50 

10 50 
Pincel nº 4, pelo macio, para pintura em 
tecido, redondo, cabo de madeiro. 

UND R$ 17,23 R$ 861,50 

11 50 
Pincel nº 6, pelo macio, para pintura em 
tecido, redondo, cabo de madeiro. 

UND R$ 17,23 R$ 861,50 

12 50 
Pincel nº 8, pelo macio, para pintura em 
tecido, redondo, cabo de madeiro. 

UND R$ 21,67 R$ 1.083,50 

13 100 
Pincel para retroprojetor, cor azul, tipo 
de ponta 2,0 mm, removível. UND R$ 8,94 R$ 894,00 

14 100 
Pincel para retroprojetor, cor preto, tipo 
de ponta 2,0 mm, removível. 

UND R$ 4,04 R$ 404,00 

15 100 
Pincel para retroprojetor, cor vermelho, 
tipo de ponta 2,0 mm, removível. 

UND R$ 8,94 R$ 894,00 

16 30 
Tesoura de picotar, lâminas em aço 
inoxidável, tamanho grande, cabo 
anatômico em plástico resistente 

UND R$ 26,46 R$ 793,80 

17 30 
Tesoura multiuso, comprimento total de 
19 cm, lâminas em aço inoxidável, cabo 
anatômico em plástico resistente 

UND R$ 19,58 R$ 587,40 

18 200 

Tinta guache, conjunto com 12 cores 
variadas, frascos de 15 ml cada, 
composição: resina vinílica, água, 
pigmentos, cargas e conservantes, 
cores miscíveis, indicada para uso 
escolar e artístico. 

UND R$ 9,85 R$ 1.970,00 

19 50 

Tinta para almofada de carimbo, cor 
preta, indicada para almofada nº 4, à 
base de água , frasco com 40 ml, 
secagem rápida. 

UND R$ 11,35 R$ 567,50 

20 50 
Tnt cores variadas, largura padrão 1,40 
m, rolo com 50 metros, indicado para 
uso artesanal. 

UND R$ 65,20 R$ 3.260,00 

21 200 Fita crepe 18 mm x 50 mt UND R$ 8,93 R$ 1.786,00 

22 200 
Placa de isopor de 20mm de espessura, 
com dimensões de 100cm x 50cm 

UND R$ 8,91 R$ 1.782,00 

23 200 
Placa de isopor de 30mm de espessura, 
com dimensões de 100cm x 50cm 

UND R$ 14,68 R$ 2.936,00 

24 200 
Placa de isopor de 40mm de espessura, 
com dimensões de 100cm x 50cm 

UND R$ 17,52 R$ 3.504,00 

25 200 
Placa de isopor de 50mm de espessura, 
com dimensões de 100cm x 50cm 

UND R$ 21,21 R$ 4.242,00 

26 200 
Lápis de cor jumbo, conjunto com 12 
cores, corpo triangular ou sextavado, 
mina macia e resistente 

UND R$ 20,60 R$ 4.120,00 

27 50 
Papel contact transparente adesivo, 
com largura de 45 cm e comprimento de 
25 metros por rolo 

UND R$ 93,48 R$ 4.674,00 

28 320 
Pasta az lombo largo – registrador az – 
tamanho aproximado 280 mm x 340 mm 
– lombo 80 mm. Material: percalux 

UND R$ 23,41 R$ 7.491,20 

29 320 
Pasta az lombo estreito – registrador az 
– tamanho aproximado 28 x 34 cm – 
lombo 55 mm. Material: percalux 

UND R$ 19,11 R$ 6.115,20 
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30 100 

Pasta sanfonada tamanho a4, com 
elástico para fechamento, medindo 
aproximadamente 333 mm x 240 mm x 
40 mm. Fabricada em material plástico 
resistente em cores variadas. 

UND R$ 26,73 R$ 2.673,00 

31 100 

Purpurina em pigmento metálico 
extrafino, indicada para pinturas e 
aplicações com efeitos metalizados. 
Acondicionada em pote com 
aproximadamente 100 g. 

UND R$ 68,41 R$ 6.841,00 

32 50 

Rolo de tecido tipo oxford, com 
dimensões aproximadas de 65 metros 
de comprimento por 3 metros de 
largura. Fabricado em material sintético 
(poliéster). 

UND R$ 1.496,67 R$ 74.833,50 

33 500 

Tecido para pintura, com dimensões 
aproximadas de 50 cm x 70 cm, 
confeccionado em material têxtil 
apropriado para aplicação de tintas 

UND R$ 15,02 R$ 7.510,00 

34 100 

Tinta para pintura facial, acondicionada 
em embalagem de 15 ml por unidade, 
fornecida em caixa com 12 unidades, 
em cores sortidas, indicada para uso 
artístico, recreativo e escolar, adequada 
para aplicação sobre a pele 

UND R$ 28,73 R$ 2.873,00 

35 200 

Tinta para tecidos, em cores variadas, 
acondicionada em embalagem com 
aproximadamente 37 ml. Indicada para 
aplicação em tecidos de fibras naturais 
ou mistas 

UND R$ 7,93 R$ 1.586,00 

36 70 

Tecido tipo voal, com largura 
aproximada de 3 metros e comprimento 
de 25 metros por rolo. Confeccionado 
em material têxtil leve e translúcido, 
indicado para uso em decoração, 
eventos, cenografia e trabalhos 
diversos. Disponível em cores variadas. 

UND R$ 272,00 R$ 19.040,00 

37 30 
Alfinete de costura niquelado nº29, cx 
c/680 unidades 

UND R$ 13,40 R$ 402,00 

38 100 

Alicate para artesanato, confeccionado 
em aço, com cabo revestido em material 
plástico ou emborrachado para melhor 
ergonomia. Indicado para uso em 
trabalhos artesanais diversos. 

UND R$ 14,97 R$ 1.497,00 

39 100 

Barbante escolar, confeccionado em 
algodão, tipo cru, com espessura 
aproximada de 6 mm, acondicionado 
em rolo com aproximadamente 100 
metros 

UND R$ 6,60 R$ 660,00 

40 100 

Barbante para crochê nº 6, 
acondicionado em rolo com 
aproximadamente 627 metros. 
Confeccionado em material têxtil, 
indicado para trabalhos artesanais e de 
crochê. Disponível em cores variadas. 

UND R$ 7,25 R$ 725,00 

41 100 

Cola quente, tipo grosso 
(aproximadamente 11 mm de diâmetro), 
indicado para uso em pistola de cola 
quente grande. 

UND R$ 14,11 R$ 1.411,00 

42 100 
Bola de isopor, com diâmetro de 100 
mm. 

UND R$ 9,58 R$ 958,00 
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43 120 
Bola de isopor, com diâmetro de 150 
mm. 

UND R$ 9,58 R$ 1.149,60 

44 120 Bola de isopor, com diâmetro de 75 mm. UND R$ 9,58 R$ 1.149,60 

45 200 

Borracha branca macia nº 60, indicada 
para apagar escrita a lápis. 
Acondicionada em caixa com 60 
unidades. Fabricada em material 
adequado para uso escolar e de 
escritório, não abrasiva ao papel. 

UND R$ 10,96 R$ 2.192,00 

46 600 

Caderno para desenho, formato 
aproximado de 275 x 200 mm, com 96 
folhas sem pauta, sem folha de seda, 
encadernação em espiral. 

UND R$ 7,35 R$ 4.410,00 

47 600 

Caderno brochurão capa dura 60 folhas 
– tamanho aproximado: 27,5 x 20 cm. 
Capa e contra capa: papelão 720g/m² e 
papel couchê 115g/m². Formato 
brochura. Folhas internas: papel offset 
56g/m². 

UND R$ 8,35 R$ 5.010,00 

48 50 
Cola em bastão, acondicionada em 
embalagem com aproximadamente 40 
gramas 

UND R$ 5,58 R$ 279,00 

49 120 

Cola branca, à base de pva, 
acondicionada em embalagem com 40 
gramas. Indicada para colagem de 
papel, papelão, cartolina e materiais 
porosos 

UND R$ 4,85 R$ 582,00 

50 50 

Cola para eva e isopor, acondicionada 
em embalagem com 90 g. Indicada para 
colagem de eva, isopor e materiais 
similares, para uso escolar, artesanal e 
decorativo. 

UND R$ 7,46 R$ 373,00 

51 650 
Papel cartolina escolar -  tamanho: 
50x66 cm cores variadas unitário. 

UND R$ 3,24 R$ 2.106,00 

52 100 

Corda para violão, acondicionada em 
pacote com 6 unidades. Indicada para 
reposição em violão acústico, 
compatível com instrumentos de uso 
estudantil e profissional. 

UND R$ 15,47 R$ 1.547,00 

53 200 
Eva liso, formato: 40cm x 60cm, cores 
variadas 

UND R$ 3,09 R$ 618,00 

54 200 
Eva com glitter, formato: 40cm x 60cm, 
cores variadas.  

UND R$ 3,09 R$ 618,00 

55 400 
Eva estampado, formato: 40cm x 60cm, 
cores e estampas variadas.  

UND R$ 5,27 R$ 2.108,00 

56 100 

Fita de cetim fina, em cores variadas, 
acondicionada em rolo com 100 metros. 
Fabricada em material têxtil, indicada 
para uso em artesanato, decoração, 
embalagens e trabalhos diversos. 

UND R$ 16,94 R$ 1.694,00 

57 100 

Fita de cetim grossa, em cores variadas, 
acondicionada em rolo com 50 metros. 
Fabricada em material têxtil, indicada 
para uso em artesanato, decoração, 
embalagens e trabalhos diversos 

UND R$ 35,61 R$ 3.561,00 

58 200 

Glitter para pano, tipo dimensional 
relevo 3d, acondicionado em 
embalagem com 35 ml. Indicado para 
aplicação em tecidos e superfícies 
diversas 

CX R$ 10,43 R$ 2.086,00 

59 200 Glitter com partículas de poliéster 
metalizadas, acondicionado em pote 

UND R$ 12,84 R$ 2.568,00 A
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com  100 g. Disponível em cores 
variadas, indicado para uso em 
atividades artesanais 

60 150 
Fita dupla face acrílica transparente, 
com dimensões de 18 mm de largura x 
30 m de comprimento. 

UND R$ 9,90 R$ 1.485,00 

61 235 

Tecido juta, com dimensão 1 metro de 
largura x 10 metros de comprimento. 
Confeccionado em fibra têxtil, indicado 
para uso em artesanato, decoração, 
embalagens e trabalhos diversos 

UND R$ 209,47 R$ 49.225,45 

62 320 

Canetinha hidrográfica para pintura, 
acondicionada em estojo com 12 cores. 
Indicada para atividades escolares, 
artísticas e recreativas. Produto com 
tinta à base de água e corpo 
confeccionado em material plástico. 

UND R$ 8,88 R$ 2.841,60 

63 200 

Fio de juta, tipo fio para artesanato, 
acondicionado em rolo de 70 metros. 
Confeccionado em fibra vegetal têxtil, 
indicado para uso em trabalhos 
artesanais, decoração e aplicações 
diversas. 

UND R$ 35,73 R$ 7.146,00 

64 120 

Papel sulfite formato a4, cor branca, 
gramatura de 75 g/m², medindo 210 mm 
x 297 mm. Acondicionado em resma 
com 500 folhas, embaladas em caixa 
contendo 10 resmas. Indicado para 
impressão, cópia, escrita e uso em 
equipamentos de escritório em geral. 

CX R$ 330,25 R$ 39.630,00 

65 42 

Papel hectográfico, indicado para 
reprodução de cópias, com rendimento 
aproximado de até 150 cópias por 
matriz. Acondicionado em caixa com 
100 folhas 

CX R$ 179,27 R$ 7.529,34 

66 50 Pano estilotex 72cm x25m UND R$ 666,67 R$ 33.333,50 
VALOR TOTAL R$ 375.270,89 

 
2.2. Os valores de referência dos itens não poderão ser superiores aos valores acima 
descritos. 

2.2.1. Os valores totais dos itens deste Termo de Referência somam a importância de 
R$ 375.270,89 (trezentos e setenta e cinco mil e duzentos e setenta reais e oitenta e 
nove centavos). 
 
2.3. A empresa licitante que apresentar os valores superiores conforme o item 2.1 deste 
Termo de Referência será desclassificada automaticamente do item que se apresentar 
irregular, perdendo assim o direito de participação na etapa de lances.  
 
2.4. Durante a vigência do contrato, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto 
nas hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de situação previstas no Art. 134 
da Lei 14.133/2021. 
 
3 - MODALIDADE DE LICITAÇÃO E FUNDAMENTAÇÃO LEGAL  
3.1. Sugere-se seja adotada, para a presente aquisição, o Pregão, na forma Eletrônica, 
observando-se, pois, as regras do Decreto Municipal n.º 017 DE 11 DE JULHO DE 2023, Lei 
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n.º 14.133/21 e subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei Complementar 
n.º 123/2006 e outras normas aplicáveis à espécie.  
 
3.2. A contratação será regida pela Lei Ordinária n.º 14.133/2021, e suas respectivas 
alterações e demais legislações pertinentes.  
 
3.4. O Objeto deste Termo de Referência será julgado pelo Menor Preço Unitário, nos termos 
do Art. 82, V, da Lei n.º 14.133/2021. 
 
3.5. DA EXCLUSIVIDADE DA LICITAÇÃO PARA ME E EPP: 
A LC nº 147/2014 que alterou a LC nº 123/2006, dentre outros objetivos, ampliou a 
participação das microempresas e empresas de pequeno porte nas contratações públicas. 
 
O caput do art. 47 passou a vigorar com a seguinte redação: 
 

Art. 47. Nas contratações públicas da administração direta e 
indireta, autárquica e fundacional, federal, estadual e 
municipal, deverá ser concedido tratamento diferenciado e 
simplificado para as microempresas e empresas de pequeno 
porte objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e 
social no âmbito municipal e regional, a ampliação da eficiência 
das políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica. 
(Grifamos). 
 

A nova redação do art. 47, além de ampliar o rol de entidades que concederão tratamento 
diferenciado às microempresas e empresas de pequeno porte, também substituiu a 
expressão poderá, que transmitia a impressão de faculdade, por deverá, para que não haja 
questionamento acerca da obrigatoriedade de observância. 
 
Já o art. 48, caput e inciso I, da LC nº 123/2006 prevê em: 
 

Art. 48 Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei 
Complementar, a administração pública: 
 
I – Deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente 
à participação de microempresas e empresas de pequeno porte 
nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 
(oitenta mil reais); (Grifamos). 

 
OBS.: CONFORME ESTUDO FEITO NO ETP – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR.  
 
4 - LOCAIS DE ENTREGA 
4.1. Os produtos deverão ser entregues nos locais conforme as determinações contidas na 
Ordem de Compras, sendo:  

a) Paço Municipal (Departamento de Compras), situado na Rua Pedro Luciano Pinto, 
n.º 829, Centro, Cuparaque/MG – CEP: 35.246-000; 
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b) O departamento de compras especificará outro endereço de entrega nas referidas 
Ordens de compras, conforme nas necessidades da Administração Pública Municipal.  
 
5 – PRAZO DE VALIDADE  
5.1. A validade do contrato será de 12 meses, podendo ser renovada por mais de 12 meses 
nos termos do art. 106 da Lei 14.133/2021, desde que comprovado o preço vantajoso.  
 
6 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
6.1. A solução proposta consiste na aquisição de materiais de consumo, expediente, 
papelaria, artesanato, tecidos e demais insumos correlatos, conforme especificações e 
quantitativos definidos no levantamento de demanda da Secretaria Municipal de Assistência 
Social, destinados ao atendimento das necessidades operacionais e funcionais do Centro 
de Referência da Assistência Social – CRAS do Município de Cuparaque/MG. 
 
6.2. A contratação visa garantir a estrutura material necessária para a execução contínua e 
adequada dos serviços socioassistenciais ofertados à população, permitindo a realização de 
oficinas socioeducativas, atividades coletivas, ações de convivência e fortalecimento de 
vínculos, atendimentos em grupo, atividades recreativas, ações de inclusão social e demais 
iniciativas desenvolvidas no âmbito da proteção social básica. 
 
6.3. Além do atendimento direto às atividades finalísticas, a solução também contempla 
materiais indispensáveis ao suporte administrativo e organizacional da unidade, 
assegurando melhores condições para planejamento, execução e acompanhamento das 
ações promovidas pela equipe técnica do CRAS. 
 
6.4. Dessa forma, a solução apresentada mostra-se adequada e suficiente para atender à 
necessidade administrativa identificada, promovendo o fortalecimento da política pública de 
assistência social, assegurando a continuidade dos serviços prestados e contribuindo para 
a melhoria da qualidade do atendimento ofertado à população usuária do Sistema Único de 
Assistência Social – SUAS. 
 
7 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
7.1. Os serviços objeto desta contratação são considerados “comuns”, pois enquadram-se 
na classificação presente art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal n.º 14.133/2021: Consideram-se 
bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões de 
desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 
especificações usuais no mercado. Poderão participar deste processo de contratação 
empresas do ramo de atividade relacionada ao objeto e que apresentem os seguintes 
documentos: 

• Registro Comercial no caso de empresa individual, ou  
• Ato Constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, ou  

• Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 
diretoria em exercício; 

• Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
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• Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, 
da sede da empresa proponente, pertinente ao ramo de atividades e compatível com 
o objeto da licitação;  

• Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante a apresentação da Certidão 
Conjunto de Débitos Relativos a tributos Federais e à Dívida Ativa da União (portaria 
Conjunto PGFN/RFB n.º 02, de 31/08/2005). 

• Prova de regularidade com a Fazenda Municipal mediante certidão emitida pela 
fazenda do Município onde está sediada a empresa;  

• Prova de regularidade com a Fazenda Estadual mediante certidão emitida pela 
fazenda do Município onde está sediada a empresa;  

• Prova de situação regular no cumprimento dos encargos sociais, mediante: 
I – Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 
II – Prova de Regularidade Trabalhista – CNDT; 
III – Não poderão participar empresas em processo e falência ou recuperação judicial, 
apresentando para isso Certidão Negativa de Pedido de Falência ou Recuperação Judicial 
e eproc.  
• Declaração expressa de que a empresa cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º 

da Constituição Federal, de acordo com o que estabelece o Decreto n.º 4.358, de 05 
de setembro de 2022. 

 
7.2. A licitante vencedora deverá entregar as mercadorias de acordo com as necessidades 
de consumo da administração pública, após solicitação do Departamentos de Compras, no 
prazo máximo de 15 (quinze) dias, na sede das Secretarias ou em outro local determinado 
pela mesma.  
 
7.3. A licitante vencedora ficará obrigada a trocar as suas expensas, no prazo máximo de 05 
(cinco) dias da notificação, o produto, que vier a ser recusado sendo que a ato de 
recebimento não importará sua aceitação.  
 
7.4. Em atendimento ao disposto no artigo 31 da Lei n.º 8.078 de 11/09/1990, a apresentação 
do produto deverá assegurar informações claras, precisas, ostensivas em língua portuguesa, 
sobre características, marca, modelo, procedências, qualidade, quantidade, composição, 
preço, prazo de validade, origem e outros.  
 
7.5. Correrão por conta fornecedora todas as despesas relacionadas ao fornecimento, 
incluindo, entre outras que possam existir, despesas com embalagem, seguros, transporte, 
tributos e encargos trabalhistas e previdenciários.  
 
7.6. As mercadorias fornecidas estarão sujeitas à verificação, pela unidade requisitante, da 
compatibilidade com as especificações deste Edital e de seus Anexos, no que se refere à 
quantidade, qualidade e prazo de validade.  
 
7.7. No caso de não cumprimento ou inobservância das exigências pactuadas para o 
fornecimento, nos termos das previsões deste Edital e de seus anexos, a fornecedor deverá 
providenciar a substituição das mercadorias, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, 
contados do recebimento da notificação, sem ônus para o Município, e independentemente 
de eventual aplicação das penalidades cabíveis.  A
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7.8. Independentemente de aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade do produto 
obrigando-se repor aquele que apresentar defeito ou for entregue em desacordo com o 
apresentado na proposta.  
 
8 – MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  
8.1. A licitante vencedora deverá entregar as mercadorias de acordo com as necessidades 
de consumo da administração pública, após solicitação do Departamentos de Compras, no 
prazo máximo de 15 (quinze) dias, na sede das Secretarias ou em outro local determinado 
pela mesma.  
 
8.2. A licitante vencedora ficará obrigada a trocar as suas expensas, no prazo máximo de 05 
(cinco) dias da notificação, o produto, que vier a ser recusado sendo que a ato de 
recebimento não importará sua aceitação.  
 
8.3. Em atendimento ao disposto no artigo 31 da Lei n.º 8.078 de 11/09/1990, a apresentação 
do produto deverá assegurar informações claras, precisas, ostensivas em língua portuguesa, 
sobre características, marca, modelo, procedências, qualidade, quantidade, composição, 
preço, prazo de validade, origem e outros.  
 
8.4. Correrão por conta fornecedora todas as despesas relacionadas ao fornecimento, 
incluindo, entre outras que possam existir, despesas com embalagem, seguros, transporte, 
tributos e encargos trabalhistas e previdenciários.  
 
8.5. As mercadorias fornecidas estarão sujeitas à verificação, pela unidade requisitante, da 
compatibilidade com as especificações deste Edital e de seus Anexos, no que se refere à 
quantidade, qualidade e prazo de validade.  
 
10 – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
10.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após entrega dos produtos e a 
conferência de quantidade e qualidade pelo órgão competente da Administração, à base dos 
preços unitários apresentados na proposta, e mediante a apresentação da nota fiscal, 
acompanhada dos seguintes documentos: 
 

I – Atestado de recebimento emitido pelo órgão solicitante; 
II – Comprovação da regularidade fiscal e trabalhista. 

 
10.2. O Município de Cuparaque poderá deduzir do montante a pagar os valores 
correspondentes a multas ou indenizações devidas pelo fornecedor.  
 
10.3. O pagamento efetuado não isentará o fornecedor das responsabilidades decorrentes 
do fornecimento. 
 
10.4. Somente será efetivamente pago os quantitativos correspondentes as ordens de 
compras emitidas.  
 
11 – CRITÉRIO DE JULGAMENTO E SELEÇÃO DO FORNECEDOR A
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11.1. O processo licitatório ocorrerá na modalidade PREGÃO, forma ELETRÔNICA, tipo 
avaliação MENOR PREÇOS, empreitada pro preço UNITÁRIO.  
 
12 - DA JUSTIFICATIVA PARA EXIGÊNCIA DE SEGURO-GARANTIA 
12.1. A exigência de apresentação de garantia da proposta, inclusive na modalidade 
seguro-garantia, encontra amparo legal expresso na Lei Federal nº 14.133/2021, 
especificamente em seus artigos 58 e 96, e foi estabelecida como medida de proteção ao 
interesse público e à adequada condução do certame. 
 
12.2. O Edital determina que o licitante deverá apresentar garantia correspondente a 1% 
(um por cento) do valor estimado da contratação, admitidas as modalidades legalmente 
previstas, dentre elas o seguro-garantia, nos termos explicitados no próprio instrumento 
convocatório. 
 
1. Fundamento Legal 
A Lei nº 14.133/2021 autoriza expressamente a exigência de garantia da proposta como 
condição de participação: 
 
Art. 58 – Poderá ser exigida, no momento da apresentação da proposta, a comprovação do 
recolhimento de quantia a título de garantia de proposta, como requisito de pré-habilitação. 
 
Além disso, a legislação enumera as modalidades admitidas, incluindo o seguro-garantia: 
Art. 96, §1º – São modalidades de garantia: 
I – caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública; 
II – seguro-garantia; 
III – fiança bancária; 
IV – título de capitalização. 
Portanto, a exigência não é aleatória, mas decorre expressamente de autorização legal. 
 
2. Finalidade da Garantia da Proposta 
A exigência do seguro-garantia atende às seguintes finalidades administrativas: 
a) Assegurar a seriedade das propostas 
A garantia inibe a participação de licitantes sem real intenção de contratar, evitando 
propostas meramente especulativas ou irresponsáveis. 
 
b) Proteger a Administração contra prejuízos 
Caso a empresa vencedora desista injustificadamente, se recuse a assinar o contrato ou não 
mantenha as condições ofertadas, a Administração poderá executar a garantia para 
ressarcimento de custos administrativos, atrasos ou prejuízos gerados. 
 
c) Evitar abandono do certame após a vitória 
A experiência administrativa demonstra que uma das maiores causas de fracasso em 
licitações é a desistência da empresa vencedora. A exigência da garantia atua como 
ferramenta eficaz de mitigação desse risco. 
 
3. Proporcionalidade da exigência 
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O percentual exigido – 1% do valor estimado da contratação – encontra-se dentro do limite 
máximo legal e foi fixado de forma razoável e proporcional, não constituindo barreira indevida 
à competitividade. 
 
Além disso, o edital facultou várias modalidades de garantia, incluindo o seguro-garantia, 
que é uma das formas menos onerosas ao licitante, justamente para não restringir a 
competitividade e assegurar ampla participação no certame. 
 
4. Justificativa da inversão de fases 
O edital adotou a inversão de fases (habilitação antes da proposta), justificando 
expressamente essa opção para preservar o sigilo das ofertas, já que a análise da garantia 
revela valores vinculados à proposta: 
 
A inversão foi adotada para evitar a quebra do sigilo das propostas, uma vez que a análise 
da garantia revela o valor ofertado indiretamente.  
 
Tal medida demonstra zelo técnico, respeito ao princípio da isonomia e obediência ao art. 
17, §1º da Lei nº 14.133/2021. 
 
5. Conclusão 
A exigência de seguro-garantia: 
✔ possui amparo legal expresso; 
✔ é proporcional e razoável; 
✔ protege o erário contra prejuízos; 
✔ assegura a seriedade dos licitantes; 
✔ fortalece a execução contratual; 
✔ é compatível com a boa governança e os princípios da legalidade, eficiência e interesse 
público. 
 
12.3. Assim, a exigência de garantia da proposta no edital não configura ilegalidade nem 
restrição indevida à competitividade, mas sim instrumento legítimo de proteção 
administrativa e gestão de riscos. 
 
13 – DOS PREÇOS E ESTIMANTIVAS DE CONTRATAÇÃO  
13.1. As quantidades estimadas de contratação e valores constam no item 02 do presente 
Termo de Referência.  
 
13.2. Durante a vigência do Contrato, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, 
exceto na hipótese, devidamente comprovadas, de ocorrência de situação previstas no Art. 
134 da Lei 14.133/2021. 

13.2.1. Mesmo comprovada à ocorrência de situação prevista Art. 134 da Lei 
14.133/2021, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e 
iniciar outro processo licitatório. 
 
14 – PRAZO DE ENTREGA 
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14.1. A licitante vencedora deverá entregar as mercadorias de acordo com as necessidades 
de consumo da administração pública, sendo de forma parcelada, após solicitação do 
Departamentos de Compras, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, na sede das Secretarias 
ou em outro local determinado pela mesma.  
 
14.2. A licitante vencedora ficará obrigada a trocar as suas expensas, no prazo máximo de 
05 (cinco) dias da notificação, o produto, que vier a ser recusado sendo que a ato de 
recebimento não importará sua aceitação.  
 
15 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento deste exercício, nas dotações abaixo discriminada: 
FICHA: 345 – 02.07.02.08.245.0914.2083 – BLOCO DA PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA – 
3.3.90.30.00 – Material de Consumo - Fonte: 1.500.000.0000 – 1.706. 000.0000 – 
2.706.000.0000. 
 
16 – PENALIDADES 
16.1. A Licitante ou o Contratada será responsabilizada administrativamente pelas seguintes 
infrações: 

16.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
16.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
16.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 
16.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
16.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 
16.1.6. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 
16.1.7. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
16.1.8. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
16.1.9. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
16.1.10. Praticar ato lesivo previsto no Artigo 5° da Lei N° 12.846, de 1° de agosto de 

2013 
16.1.10.1. A Lei 12.846/2013 é a Lei Anticorrupção. O seu Artigo 5° enumera os atos 

lesivos à administração pública, nacional ou estrangeira, praticados por pessoas jurídicas, 
que atentem contra o patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra princípios da 
administração pública ou contra os compromissos internacionais assumidos pelo Brasil. 
 
16.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as 
seguintes sanções: 

a) Advertência, sendo aplicado exclusivamente pela infração administrativa de 
inexecução parcial do contrato, quando não se justificar imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa, no valor de 0,5% (meio por cento) sobre o valor total do Contrato, por dia de 
atraso e/ou por descumprimento de obrigações fixadas neste Edital e em seus Anexos, 
limitados a 30% (trinta por cento) do valor contratual, sendo que a multa tem de ser recolhida 
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pelo fornecedor no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação pelo 
Município de Cuparaque; 

c) Impedimento de licitar e contratar, sendo aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do Artigo 155 da Lei N° 
14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, sendo aplicada ao responsável 
pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do Artigo 
155 da Lei N° 14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos 
II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave que a sanção referida no § 4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

d.1) A sanção estabelecida no item “d” será precedida de análise jurídica, sendo 
sua aplicação de competência exclusiva de Secretário Municipal designado. 
 

16.2.1. As sanções previstas nos itens anteriores poderão ser aplicadas 
cumulativamente, conforme dispõe o Artigo 156, § 7° da Lei N° 14.133/2021. 

16.2.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

16.2.3. As aplicações de quaisquer das sanções previstas não excluem, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

16.2.4. Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) As peculiaridades do caso concreto; 
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 
16.2.5. Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
16.2.6. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e, declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar, requererá a instauração de processo de 
responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores 
estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará a Licitante ou a 
Contratada para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

16.2.6.1. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de 
juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, a Licitante ou a Contratada poderá 
apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

16.2.6.2. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas 
ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 
 
17 – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO  
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17.1. As Licitantes devem observar e a Contratada deve observar e fazer observar, por seus 
Fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética 
durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

I - Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas: 
a) “Prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 

qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de 
licitação ou na execução de contrato; 

b) “Prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) “Prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
Licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, 
visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) “Prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, 
às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo 
licitatório ou afetar a execução do contrato. 

e) “Prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou 
fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o 
objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prá- tica prevista nas 
cláusulas deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito 
de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 
(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos 
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente 
a apuração de alegações de prática prevista nas cláusulas deste Edital; (ii) atos cuja intenção 
seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 
promover inspeção. 

II - Impor sanções sobre uma empresa ou pessoa física, sob pena de inelegibilidade na 
forma da Lei, indefinidamente ou por prazo indeterminado, para a outorga de contratos 
financiados pela gestão municipal se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da 
empresa ou pessoa física, diretamente ou por meio e um agente, em práticas corruptas, 
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar de licitação ou da execução 
de contratos financiados com públicos. 
 
18 – DAS FISCALIZAÇÃO E DA GERÊNCIA 
18.1. O gerenciamento das contratações decorrentes deste Termo de Referência caberá às 
Secretarias emitentes de cada ordem de serviço ou emissão de empenho, que determinará 
o que for necessário para regularizar faltas ou defeitos, nos termos do Artigo 117 c/c Artigo 
7° da Lei Federal N° 14.133/2021 e, na sua falta ou impedimento, pelo seu substituto legal. 
 
18.1.1. Ficam designados como fiscais deste contrato os seguintes servidores: 
SERVIDOR: GESSICA APARECIDA PEREIRA – CPF.: 110.212.496-61. 
 
18.1.2. O fiscal titular será responsável pela fiscalização do fornecimento realizado. Na 
ausência ou impossibilidade de atuação do fiscal titular descritos no parágrafo anterior, o 
fiscal suplente assumirá a função até o retorno do titular. 
 
18.2. Competirá ao responsável pela fiscalização acompanhar a execução conforme 
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prescritos neste Contrato, inclusive com observância à qualidade, e verificando possíveis 
desacordos com as especificações do edital. 
 
18.3. Fica reservado à fiscalização, o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer 
caso singular, omisso ou duvidoso não previsto no edital e tudo o mais que se relacione com 
o fornecimento licitado, desde que não acarrete ônus para o Município ou  modificação na 
contratação. 
 
18.4. As decisões que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato, deverão ser 
solicitadas formalmente pela CONTRATADA, à autoridade administrativa imediatamente 
superior ao fiscal, em tempo hábil para a adoção de medidas convenientes. 
 
18.5. A CONTRATADA deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de inspeção, 
verificação e controle a serem adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer-lhe todos 
os dados, elementos, explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações de que esta 
necessitar e que forem julgados necessários ao cumprimento do objeto deste Contrato. 
 
18.6. A existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a responsabilidade única, 
integral e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne ao objeto da respectiva contratação, 
às implicações próximas e remotas perante o Município ou perante terceiros, do mesmo 
modo que a ocorrência de irregularidade decorrentes da execução contratual não implica em 
corresponsabilidade do Município ou de seus prepostos, devendo, ainda, o fornecedor, sem 
prejuízo das penalidades previstas, proceder ao ressarcimento imediato dos prejuízos 
apurados e imputados às falhas em suas atividades. 
 
19 - DAS CONDIÇÕES GEREAIS  
19.1. O Município reserva para si o direito de não aceitar os produtos em desacordo com o 
previsto neste Termo de Referência, ou em desconformidade com as normas legais ou 
técnicas pertinentes ao seu objeto, podendo rescindir a contratação nos termos da Lei n. 
14.133/2021. 
 
19.2. Qualquer tolerância por parte do Município, no que tange ao cumprimento das 
obrigações ora assumidas pela contratada, não importará, em hipótese alguma, em 
alteração contratual, novação, transação ou perdão, permanecendo em pleno vigor todas as 
condições do ajuste e podendo o Município exigir o seu cumprimento a qualquer tempo.  
 
19.3. A presente contratação não estabelece qualquer vínculo de natureza empregatícia ou 
de responsabilidade entre o Município e os agentes, prepostos, empregados ou demais 
pessoas designadas pela contratada para a execução do objeto contratual, sendo a 
contratada a única responsável por todas as obrigações ou encargos decorrentes das 
relações de trabalho entre ela e seus profissionais ou contratados, previstos na legislação 
pátria vigente, seja trabalhista, previdenciária, social, de caráter securitário ou  qualquer 
outra. 
 
19.4. A contratada, por si, seus agentes, prepostos, empregados ou quaisquer 
encarregados, assume inteira responsabilidade por quaisquer danos ou prejuízos causados, 
de forma direta ou indireta, ao Município, seus servidores ou terceiros, produzidos em A
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decorrência da execução do objeto contratado, ou da omissão em executá-lo, resguardando-
se ao Município o direito de regresso na hipótese de ser compelido a responder por tais 
danos ou prejuízos.  
 
19.5. Contratada guardará e fará com que seu pessoal guarde sigilo sobre dados, 
informações ou documentos fornecidos pelo Município ou obtidos em razão da execução do 
objeto contratual, sendo vedadas todas ou quaisquer reproduções dos mesmos, durante a 
vigências do ajuste e mesmo após o seu término.  
 
19.6. Todas as informações, resultados, relatórios e quaisquer outros documentos obtidos 
ou elaborados pela contratada durante a execução do objeto contratual serão de exclusiva 
propriedade do Município, não podendo ser utilizado, divulgados, reproduzidos ou 
veiculados, para qualquer fim, senão com a prévia e expressa autorização do Município, sob 
pena de responsabilização administrativa, civil ou criminal, nos termos da legislação.  
 
19.7. A contratação será formalizada mediante emissão de autorização de compra, nos 
termos dos incisos I e II art. 95 da Lei n.º 14.133/2021. 
 
20 - DO FORO  
20.1. Para a solução de qualquer litígio emergente desta relação contratual fica eleito o Foro 
da Comarca de Conselheiro Pena/MG, renunciando as partes expressamente a qualquer 
outro, ainda que privilegiado.  
 
Cuparaque/MG, 04 de maio de 2026.  
 

Atenciosamente, 
 

 
Juliane de Souza Brito Marques 

Secretária Municipal de Assistência Social 
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ANEXO III – MINITA DO INSTRUMENTO DE CONTRATO 
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 030/2026 
MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO N.º 010/2026 
TIPO: MENOR PREÇO 
 

MINUTA DO INSTRUMENTO DE CONTRATO 
 
CONTRATO N° ___/2026 
 
PARTES: 
CONTRATANTE:     _____________________________________, com sede na 
________________________, nº _______ – Bairro _____________________, na cidade de 
_____________________, CEP XXXXXXXXX – UF, inscrita no CNPJ/MF N. 
XX.XXX.XXX/XXXX-XX, neste ato representado pelo seu 
______________________________________________, senhor 
________________________________________, portador do CPF N.  XXX.XXX.XXX-XX, 

doravante denominada CONTRATANTE.  
CONTRATADA:   _____________________________________, com sede na 

________________________, nº _______ – Bairro 
_____________________, na cidade de _____________________, 
CEP XXXXXXXXX – UF, inscrita no CNPJ/MF N. XX.XXX.XXX/XXXX-
XX, neste ato representada pelo seu 
______________________________________________, senhor 
________________________________________, portador do CPF N.  
XXX.XXX.XXX-XX, E-MAIL INSTITUCIONAL: 
_________________________________________________, 
doravante denominada CONTRATADA, 

 
 
têm entre si justo e acordado celebrar o presente Instrumento de Contrato, devidamente 
autorizado, que se regerá pelas normas da Lei Federal nº. 14.133/21, decorrente do 
Processo Licitatório nº. 030/2026, modalidade Pregão Eletrônico nº. 010/2026 e pelas 
condições que estipulam a seguir. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO. 
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSUMO, EXPEDIENTE, PAPELARIA, 
ARTESANATO, TECIDOS E DEMAIS INSUMOS CORRELATOS, DESTINADOS À 
MANUTENÇÃO E EXECUÇÃO DAS ATIVIDADES SOCIOASSISTENCIAIS 
DESENVOLVIDAS PELO CENTRO DE REFERÊNCIA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL – CRAS 
DO MUNICÍPIO DE CUPARAQUE/MG, EM ATENDIMENTO AO PLANO DE AÇÃO N.º 
09032025-2-086438, VISANDO AO FORTALECIMENTO DOS SERVIÇOS DE PROTEÇÃO 
SOCIAL BÁSICA NO ÂMBITO DO SUAS. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO - Integra e completa o presente Instrumento de Contrato para todos 
os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições do Instrumento 
Convocatório do nº. 030/2026, Pregão Eletrônico nº 010/2026 bem como a proposta da A
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CONTRATADA, anexos e pareceres que formam o Processo Licitatório, independente de 
transcrição. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR DO CONTRATO 
2.1 - O valor estimado deste contrato é de R$ __________________, sendo de R$ 
__________________, correspondente à proposta ofertada pela CONTRATADA. 
 
2.2 - O CONTRATANTE poderá acrescer ou suprimir os quantitativos, respeitando os limites 
legais. 
2.3 - Serão incorporados ao contrato, mediante Termo Aditivo todas e quaisquer 
modificações, que venham ser necessárias durante sua vigência decorrente de alterações 
unilaterais do CONTRATANTE ou por acordo entre as partes. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA 
3.1 - O presente instrumento terá vigência até 12 meses, contados a partir da data de sua 
assinatura, podendo ser prorrogado na forma do art. 105 da Lei nº 14.133/21. 
3.2 - O contrato de serviços e fornecimentos contínuos poderão ser prorrogados 
sucessivamente, podendo respeitar a vigência máxima decenal, cabendo esta previsão em 
edital, cabendo a autoridade competente atestar as condições e os preços permanecem 
vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado ou a extinção 
contratual sem ônus para qualquer das partes, conforme determina o artigo 104 da lei 
14.133/21.  
 
CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO 
4.1 - O pagamento pela efetiva entrega do objeto deste instrumento será efetuado até o 30º 
(trigésimo) dia, à CONTRATADA, através da Tesouraria, mediante apresentação da Nota 
Fiscal correspondente, com a aceitação e atesto do responsável pelo recebimento do 
mesmo, observando-se o art. 141, da Lei 14.133/21. 
4.1.1 - A Nota Fiscal correspondente deverá ser entregue pela CONTRATADA diretamente 
ao responsável pela fiscalização que somente atestará a realização dos serviços e liberará 
a Nota Fiscal para pagamento quando cumpridas, pela CONTRATADA, todas as condições 
pactuadas. 
4.1.2 - A contagem para o 30º (trigésimo) dia, previsto no caput, só iniciar-se-á após a 
aceitação dos serviços prestados pela fiscalização do Município de Cuparaque/MG e 
cumprimento pela empresa de todas as condições pactuadas. 
4.1.3 - Para execução do pagamento, CONTRATADA deverá fazer constar na Nota Fiscal 
correspondente, emitida sem rasura, em letra bem legível, em nome do Município de 
Cuparaque/MG, informando o número de sua conta corrente e agência Bancária, bem como 
o número da Ordem de Compra. 
4.1.4 - Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, 
aquela será devolvida à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até que o mesmo 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 
após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando 
quaisquer ônus ao Município de Cuparaque/MG 
4.2 - A critério da Administração poderão ser descontados dos pagamentos devidos, os 
valores para cobrir despesas com multas, indenizações a terceiros ou outras de 
responsabilidade da CONTRATADA.  A
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4.3 – O Município de Cuparaque/MG poderá sustar todo e qualquer pagamento do preço ou 
suas parcelas de qualquer fatura apresentada pela CONTRATADA caso verificadas uma ou 
mais das hipóteses abaixo e enquanto perdurar o ato ou fato sem direito a qualquer 
reajustamento complementar ou acréscimo, conforme enunciado: 
a) A CONTRATADA deixe de acatar quaisquer determinações exaradas pelo órgão 
fiscalizador do Município de Cuparaque/MG. 
b) Não cumprimento de obrigação assumida, hipótese em que o pagamento ficará retido até 
que a CONTRATADA atenda à cláusula infringida. 
c) A CONTRATADA retarde indevidamente a execução do serviço ou paralise os mesmos 
por prazo que venha a prejudicar as atividades do Município de Cuparaque/MG. 
d) Débito da CONTRATADA para com o Município de Cuparaque/MG quer proveniente da 
execução deste instrumento, quer de obrigações de outros contratos. 
e) Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos acima, ou de infração as demais 
cláusulas e obrigações estabelecidas neste instrumento. 
4.4 - Respeitadas as condições previstas neste instrumento, no caso de eventual atraso no 
pagamento por culpa do Município de Cuparaque/MG, os valores devidos serão acrescidos 
de encargos financeiros de acordo com o índice de variação, anterior ao do pagamento “pro 

rata tempore”, ou por outro índice que venha lhe substituir, desde que a CONTRATADA não 
tenha concorrido de alguma forma para o atraso. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTAMENTO E DA MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO 
ECONÔMICO-FINANCEIRO 
5.1 - Os preços serão fixos e irreajustáveis. 
5.1.1 - Após os primeiros 12 (doze) meses contados da orçamentação, os preços poderão 
ser reajustados, em conformidade com a legislação vigente, com a aplicação da variação do 
Índice IPCA. 
5.2 - Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do futuro contrato, em face dos 
aumentos de custo que não possam, por vedação legal, serem refletidos através de reajuste 
ou revisão de preços básicos, as partes, de comum acordo, com base no artigo 124, II, “d”, 
da Lei Federal n° 14.133/21, buscarão uma solução para a questão. 
  
CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
6.1 - As despesas decorrentes do presente instrumento correrão à conta das seguintes 
dotações orçamentárias: FICHA: 345 – 02.07.02.08.245.0914.2083 – BLOCO DA 
PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA – 3.3.90.30.00 – Material de Consumo - Fonte: 
1.500.000.0000 – 1.706. 000.0000 – 2.706.000.0000. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
7.1. Obrigações 
I – Cumprir todas as obrigações constantes da presente ata/contrato e demais documentos 
anexos, assumindo como exclusivamente seus, os riscos e as despesas decorrentes da boa 
e perfeita execução do objeto; 
 
II – Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota 
fiscal; 
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III – Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27 Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990); 
IV – Comunicar o Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecedem 
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação; 
V – Atender às determinações regulares, emitidas pelo fiscal e gestor da ata/contrato, ou 
autoridade superior, conforme determinado no art. 137, inciso II da Lei Federal nº 
14.133/2021, e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
VI – Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado no Termo de Referência, os bens nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
VII – Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração Pública ou a terceiros, não reduzindo 
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual  pelo 
Contratante, que ficará autorizada a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
VIII – Não contratar, durante a vigência da ata/contrato, cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou 
do Fiscal ou Gestor da ata, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 
2021; 
IX – Entregar ao setor responsável pela fiscalização da ata, junto à Nota Fiscal para fins de 
pagamento, os seguintes documentos: 
a) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
b) Certidão Conjunta Relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 
c) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do 
domicílio ou sede da Contratada; 
d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
X – Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante e não poderá onerar o objeto 
do contrato; 
XI – Comunicar aos fiscais do contrato, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou incidente que obste à execução do objeto contratual; 
XII – Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que coloque em risco a segurança de pessoas 
ou bens de terceiros; 
XIII – Manter durante toda a vigência da ata/contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação/qualificação na 
licitação/contratação; 
XIV – Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 
bem como as reservas de cargos previstas em 
legislação, conforme artigo 116 da Lei Federal nº 14.133/2021; 
XV – Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas, 
conforme artigo 116, § único da Lei Federal nº 14.133/2021; A
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XVI – Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 
XVII – Arcar com ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no artigo 124, inciso II da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
8.1. Obrigações 
I – Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com 
o contrato e demais documentos anexos; 
II – Receber o objeto no prazo e nas condições estabelecidas no Termo de Referência e na 
presente ata/contrato; 
III – Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido 
provisoriamente, com as especificações estabelecidas no presente contrato, no Termo de 
Referência, bem como na proposta da Contratada, para fins de aceitação e recebimento 
definitivo; 
IV – Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas, irregularidades, vícios, 
defeitos e incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ela substituído, 
reparado ou corrigido, no total ou em partes, às suas expensas; 
V – Acompanhar e fiscalizar a execução da ata/contrato e o cumprimento das obrigações 
pela Contratada, por meio de servidor especialmente designado; 
VI – Comunicar a empresa para emissão da Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 
controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
conforme o artigo 143 da Lei Federal nº 14.133/2021; 
VII – Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo, forma e condições estabelecidas na presente ata/contrato; 
VIII – Aplicar à Contratada as sanções previstas em Lei e na presente ata/contrato; 
IX – Explicitamente, emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 
à execução da presente ata/contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 
ajuste; 
X – Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, 
feitos pela Contratada, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data do protocolo do 
requerimento, conforme o art. 92, inciso XI, da Lei Federal nº 14.133/2021; 
a) O prazo estipulado no presente inciso poderá ser prorrogado por igual período, desde que 
devidamente motivado pela autoridade competente. 
XI – Notificar os emitentes da (s) garantia (s) na ata/contrato, quando houver, quanto ao 
início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas 
contratuais. 
 
Parágrafo Único: O Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos 
pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução da presente ata, bem como 
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por quaisquer danos causados a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 
 
CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO 
9.1. - O contrato celebrado poderá ser rescindido a qualquer momento, nos termos dos Art. 
137 a 139 da Lei 14.133/21 e suas sucessivas alterações posteriores, sem direito a qualquer 
indenização. 
9.2 - Formalizada a rescisão, que vigorará a partir da data de sua comunicação à contratada, 
esta entregará a documentação correspondente aos serviços executados que, se aceitos 
pela Fiscalização, serão pagos pelo CONTRATANTE, deduzidos os débitos existentes. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES 
10.1 - O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA ou 
não veracidade das informações prestadas, poderá acarretar, resguardados os preceitos 
legais pertinentes, sendo-lhe garantida a prévia defesa, nas seguintes sanções: 
a) Advertência pelo atraso de até 10 (dez) dias corridos e sem prejuízo para o Município de 
Cuparaque/MG, na entrega da mercadoria/prestação do serviço/execução da obra, ainda 
que inicial, intermediário ou de substituição/reposição. 
b) Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de atraso 
superior a 10 (dez) dias corridos ou em situações que acarretem prejuízo a Administração, 
na entrega da mercadoria/prestação do serviço/execução da obra, ainda que inicial, 
intermediário ou de substituição/reposição. 
c) Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de execução 
imperfeita do objeto. 
d) Multa de até 20% sobre o valor total do contrato/ordem de compra/serviço se deixar de 
entregar a mercadoria/prestar o serviço/executar a obra, no prazo determinado, ainda que 
inicial, intermediário ou de substituição/reposição. 
e d) Multa de até 20% sobre o valor total do contrato/ordem de compra/serviço se deixar de 
entregar a mercadoria/prestar o serviço/executar a obra, no prazo determinado, ainda que 
inicial, intermediário ou de substituição/reposição. 
e) Impedimento de licitar e contratar, nos termos do art. 156, §4º, da Lei 14.133/21; 
f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, nos termos do art. 156, §5º, da Lei 
14.133/21; 
10.2 - As penalidades acima relacionadas não são exaustivas, mas sim exemplificativas, 
podendo outras ocorrências ser analisadas e ter aplicação por analogia e de acordo com a 
Lei nº 14.133/21, em especial aos artigos 155 a 163. 
10.3 - As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas 
ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA CESSÃO 
11.1 - A Contratada não poderá ceder ou transferir o contrato sem a autorização expressa 
da Contratante, exceto nos casos previstos em lei. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
12.1 - O presente contrato é regido pela Lei nº 14.133/21, Decreto Municipal nº 017/2023, 
bem como pelas cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão Eletrônico nº 
010/2026, Processo Licitatório nº 030/2026. A
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12.2 - Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei Federal nº. 14.133/21, recorrendo-se 
à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de direito. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 
13.1 - As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser 
dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de 
Conselheiro Pena/MG/Minas Gerais, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado 
que seja. 
E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou -se o presente Contrato, para que 
surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelas representantes das 
partes, CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo. 
 
Local e Data. 
                          
 
Prefeito Municipal                                                             Representante Legal do 
           Fornecedor 

 
De acordo:  
 
Assessor Jurídico 
                  

                         
                      

TESTEMUNHAS:  
_______________________________________ 
NOME:  

CPF:  
_______________________________________ 

NOME:  
CPF:   
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ANEXO IV – JUSTIFICATIVA PARA INVERSÃO DE FASES 
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 030/2026 
MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO N.º 010/2026 
TIPO: MENOR PREÇO  

 
JUSTIFICATIVA PARA INVERSÃO DE FASES 

 
Em busca de garantir um ganho em qualidade dos serviços e bens adquiridos, o Município 
de Cuparaque adotou experimentalmente a inversão de fases, prevista no art. 17 da Lei de 
Licitações. Desse modo, é possível analisar a melhor proposta para o licitante. A análise 
prévia dos concorrentes contribui para a seleção de fornecedores mais capacitados, 
resultando em contratações mais eficazes. 
 
A Lei nº 14.133, em seu artigo 17, §§ 1º e 3º, preconiza que a fase de lances precede a 
habilitação, contudo, em alguns casos, como serviços cuja continuidade quando 
interrompidos ou suspensos podem causar prejuízos aos serviços prestados, a inversão de 
fases mostra-se mais efetiva, pois em muitos processos de licitação, empresas sem capital 
social, sem capacidade técnica comprovada, acabam se aventurando e oferecendo lances 
menores, saindo vencedoras no pleito, mas na fase de habilitação chega-se à conclusão de 
que estas não preenchem os requisitos estabelecidos no edital, causando prejuízos de tempo 
que muitas vezes não são recuperáveis ou, em muitos casos, acaba-se perdendo o objeto 
por questões de prazo, ou ainda a licitação torna-se fracassada”. 
 
A Lei de Licitações e Contratos Administrativos (Lei nº 14.133/21) prevê a inversão de fases 
como ferramenta capaz de promover uma escolha mais criteriosa e eficiente da empresa a 
ser contratada e da qualidade do objeto ou serviço licitado. 
 
Desse modo, em vez de iniciar o processo licitatório pela análise das propostas de preços, na 
primeira etapa ocorre a análise da documentação, ou seja, atendidas as exigências do edital, 
as propostas de preços analisadas participarão da etapa de lances. 
 
Pelo procedimento padrão, a primeira etapa é a fase de apresentação das propostas. Os 
lances serão oferecidos a partir dos preços ofertados pelo órgão contratante. Neste caso, o 
único critério analisado é o preço. Somente após vencida essa etapa é analisada a 
documentação da empresa que deu o menor preço. 
 
Já no sistema de inversão de fases, disputam apenas os concorrentes aptos a executar o 
processo da contratação. A habilitação prévia da documentação possui um caráter de 
gerenciamento de riscos. 
 
Ao adotar a inversão de fases não há prejuízos quanto à igualdade de condições, à 
competitividade, uma vez que o termo de referência e o edital estabelece critérios objetivos 
de habilitação, bem como os valores da contratação são evidenciados por planilhas de 
composição de custos definidos pela legislação trabalhista, tributária e previdenciária. 
 
Ou seja, a administração pública não será onerada com preços acima do praticado no 
mercado, obtendo preços justos com maior garantia de viabilidade de execução. A
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Entre os benefícios da adoção da inversão de fases, a antecipação da habilitação contribui 
para um ambiente de maior transparência, permitindo que todas as empresas possam 
competir em condições iguais desde o início. 
 
Essa transparência favorece também que todos os participantes estejam cientes dos critérios 
e requisitos necessários, evitando surpresas na fase de apresentação de propostas. 
 
Outra vantagem é a seleção mais criteriosa desde o início, pois o processo seletivo 
concentra-se na escolha de empresas mais qualificadas. Aquelas que possuem comprovada 
capacidade técnica e operacional são incentivadas a participar, resultando em uma 
concorrência de maior qualidade, ou seja, afastando eventuais “aventureiros” que participam 
apenas da fase de lances, diminuindo sobremaneira os preços. 
 
A escolha de fornecedores qualificados desde o início também contribui para a continuidade 
e eficiência dos serviços, evitando interrupções indesejadas. Ao evitar a participação de 
empresas não qualificadas, contribui ainda para uma definição de preço. 
 
Cuparaque/MG, 04 de maio de 2026.  
 

Atenciosamente, 
 

Juliane de Souza Brito Marques 
Secretária Municipal de Assistência Social 
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